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PRÉ-ESTUDO
(Apenas para trânsito interno na Comissão)

PL N° 593/96

AUTOR: Vereador Zenas Pires

RELATORA: Vereadora Aldaiza Sposati

RESUMO DO PROJETO: O Projeto estabelece que as novas edificações que forem erguidas
no Município deverão dispor de sistema para captação, absorção e retenção temporária de águas
pluviais no próprio lote. Esse sistema deverá ser capaz de absorver volume de água equivalente ao
absorvido por 15 % da área do lote. A proposta inclui exigência de que tal sistema se utilize de
brita, pedrisco e areia grossa na proporção adequada ao solo do terreno.

JUSTIFICATIVA DO AUTOR: Como as chuvas que anualmente atingem São Paulo tem
provocado enchentes cada vez mais graves, é necessário reduzir a quantidade de água que flui
através da rede de drenagem pública e dos córregos e rios da Cidade.

POSIÇÃO DA COMISSÃO DE JUSTIÇA: A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-
se pela legalidade da proposta.

OBSERVAÇÕES: O Código de Obras e Edificações (Lei n° 11.228/92) exige uma das seguintes
providências:

a) reserva de 15 % da área do lote sem pavimentação ou construção;

b) construção de reservatório com capacidade igual à diferença entre o volume de água padrão
absorvido por 15 % da área do lote e o volume absorvido pela área efetivamente permeável do
terreno.

O Projeto de Lei exige a construção do reservatório e não menciona a reserva de solo natural
permeável.

RESUMO DAS DISCUSSÕES DA l a AUDIÊNCIA PÚBLICA: Na P Audiência Pública,
realizada em 23 de outubro de 1996, o representante do Secovi, Sr. Eduardo Delia Manna, e os
técnicos da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano manifestaram sua apreensão
quanto ao Projeto de Lei já que o assunto encontra-se bem regulamentado no Código de Obras e
Edificações e a reserva de área em solo natural é preferível à construção do reservatório.

Houve também solicitação do público para que fosse solicitada a posição do Executivo sobre o
Projeto de Lei.
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CD ›a g ágrafo ánico - Excetuam-se do disposto no
CD	 deste artigo os terrenos mantidos . em
CD	 • Ley .r-;•

,	 natural e/ou com cobertura vegetal.

"caput"
estado

•
...7=dos
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Art. 12 --;icam os proprietários de lotes a serem edificados
no âmbito do Município, obrigados a dispor de
elemento	 construtivo	 destinado â	 captaç-âo,•

cn c.)	 absorção e retenç'âo temporária de águas pluviais.

Disp2ie	 obre a: absorço deDisp2ie	 obre a: absorço de
águas	 pluviaisis	 eemm lotesotes.guas	 pluviais	 em	 lotes

	

_	

-mbito ' do
Município. no
_ituados	 no	 -mbito	 - do
Município.

Art.1-2Ê - O elemento construtivo de que trata o artigo 12 da
9.5 1;--" • 	 presente lei deverá proporcionar a captaç'âo e

absorçao parcial das águas pluviais no prWprio
' lote, sua retenção temporária no dispositivo e

•:£

" •	 •	 •	 -

•

eliminaça"o gradual pelo sistema de drenagem local.
:

••

nPt.r:251 - Considerar-se-á como parâmetro técnico da eficácia
co

a ser atingida pelo elemento construtivo de que
• trata a presente lei, capacidade de absor4o

comprovadamente equivalente ao volume absorvido
por 15"/ da área do lote livre de pavimentaç'ão.

Art. 451 - Para os efeitos buscados nesta lei o elemento
construtivo de captaç'ão, absorç'âo e retenço de
águas pluviais utilizar-se-á de pedra brita,
pedrisco e areia grossa em proporç'âo adequada ao
tipo de solo em questo.

Art. 52 - Caberá ao Executivo quando da aprovaç'ão do projeto
de edificaç'âo para os lotes situados no âmbito do
Município, a exigência da previso do elemento
construtivo de que trata esta lei.

.§ 12 - O auto de conclus240 das edificaç2ies aprovadas
pelo Executivo s6 será expedido se comprovada a
construç'ão do dispositivo previsto no projeto
aprovado.

§ 22 - A verificaço da inexistência do elemento
-.1	

'âconstrutivo de captaç7xo, absorç'âo e	 retençoÂ0 
parcial das águas pluviais ensejará multa de 1.000
(mil) UFIRs, reaplicáveis trimestralmente enquanto
perdurar o descumprimento sa presente lei.

dg/absorç'ão
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das Spss5',:us, /18 de

•

FaiNa	 	 da Fac.

Waii2-~a	
• • /f 74P

n.s_9/2 ,349

Art. 62 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no
prazo de 30 (trinta) dias, contados ,a partir da
data de sua publicaç"ão.

Art. 72 - As despesas decorrentes da execuço desta lei
correr2io por conta de dotaç ges orçamentárias
práprias, suplementadas se necessário.

Art. 82 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
pub1ica4o 7 revogadas as disposiç ges em contrário.

UNAS PIRES
Vereador

•

dg/absorç^áo
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JUSTIFICATIVA

•

Dado 'a conformação de sua topografia, a

cidade de São Paulo sempre enfrentou problemas de enchentes

decorrentes das chuvas. Mas a cada ano que passa, a situaç"ão

se agrava. Neste ano de 1996 as enchentes em Tão Paulo

atingiram patamares verdadeiramente dramáticos. Os danos

materiais, os transtornos 'a populaço, os prejuízos e os

p erigos 'a saáde páblica antes restritos 'as varzeas dos rios

e carregos que cortam a cidade, extenderam-se, na áltima

temporada de chuvas, perigosamente para inámeros outros

locais da cidade.

Muitos s'ão os fatores que ocasionam

agravam esses eventos, sendo que o principal deles é a falta

de um plano global de coleta, encaminhamento e destino das

águas pluviais que caem sobre a cidade. Secundariamente vêm

a impermeabilização do solo, a falta de limpeza de bueiros e

de leitos de carregos e rios, e o carreamento para interior

das redes existentes, e também para o fundo dos canais dos

c6rregos e rios, dos sedimentos formados por lixo

partículas de terra.

O presente	 projeto de	 lei tem	 a

finalidade de diminuir a ocorrência das enchentes 	 no

Município	 de	 cs'Yaao Paulo, podendo mesmo evita-las

completamente em muitos casos. Esse projeto visa tirar dos

leitos das ruas e portanto das redes de drenagem e dos

leitos dos ccirregos e rios, 60% da água que cai sobre São

Paulo. A forma de fazê-lo é forçar a dispersão da água que

dg/absorção



Waim~a

cai sobre as propriedades, na pr6pria propriedade antes que

ela corra pra a rua.

Quando esta lei estiver inteiramente

aplicada, mais da metade da água que cai sobre Wão Paulo

ficará retida nos	 poços absorventes e	 infiltrar-se-á

paulatinamente na terra. Esta avaliaç"ão de quantidade

decorre da proporço das áreas das propriedades que é de 60%

contra 40%, aproximadamente, que somam as ruas, praças e

largos. Em casos de chuvas excepcionalmente fortes em que os

poços absorventes fiquem completamente cheios, será previsto

um extravazor ou saída por cima, de forma que a água

excedente, e apenas essa, seja encaminhada 'a sarjeta da rua

para a rede páblica.

•

dg/absorç'ão



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	 5—

593	 09	 20 06	 99
do processo n° 	 de 19	 	  (11) 	

Ao Senhor Assessor Chefe.,

Sobre o assunto, nada consta:

rm ,20-06-96

DELI' A CICONE

Reg. 100.406

ATM

Com. de Const. • Justiça

LUIZ AREIANDE CARVALHO
Ma. Teca. Leg. Chefe - A. T. M.

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



Ao Nobre Veread

ima relatar

Sala

QM 	 	  d.

/.//,,L0

5	 V-3:1t1117)1)	 jdnilçai",

.11 .i

SEGUE

ob folha

E

Ia)

Recebido na Comissão de
Connt ttul_não e jus t ir;;:

Eia	 b_156._à si?. o h us.

ORLANDO !MCI MENDES
AUXILIAR LEGISLATIVO

	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

n? 	

	 icR



Em, óci im3(41

•
Constituição e jet‘tiça

.ffi-

Presidente da Comissão d

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.
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-	 DA COM ISSO DÉ-COHSTITUIÇn - --.4.,
E jUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Hfi 0593/96.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Zenas Pires, que visa obrigar a proprietárids de lotes a
serem edificados no Município de São' Paulo a dispor de
elemento construtivo destinado 'a captação, absorção e
retenção temporária de águas pluviais. 	 •	 •
Segundo a propositura o elemento construtivo exigido
utilizaria pedra brita, pedrisco e areia grossa, cabendo
ao Executivo exigi-lo quando da aprovação do . projeto de
edificação para lotes situados em Wão.Paulo.. .
Segundo ensina Hely Lopes Meirelles "o controle das -
construç2;es urbanas é atribuição específica do•Municíp.ió„
não s6 para assegurar o ordenamento da cidade em seu
conjunto, como para certificar-se da 	 segurança, da
salubridade e da funcionalidade de cada edificaço,
individualmente considerada. Este é o controle técnico-
funcional da construção, referente 'a sua estrutura e ao
seu uso indimidua1....0 C6digo de Obras, como elemento da
legislação edilícia, deve reunir em seu texto, de Wiodó -
orgânico e sistemático, todos os preceitos referentes.'aS
construes urbanas, especialmente para as edificaçes ,
nos aspectos de estrutura, função e forma, convenientes 'a
obra individualmente considerada"(in "Direito Municipal
Brasileiro", E.Malheiros, 6 ed. págs. 415 a 417).
Verifica-se, portanto, que a matéria do projeto insere-se
no âmbito do controle das construes urbanas e está
amparada no art. 1•, I e XX, da Lei Orgânica do
Município.
Por se tratar de assunto relacionado ao C6digo de Obras e
Edificaçes, demer'ão ser convocadas pelo menos 2 (duas)
audii:Mcias páblicas durante sua tramitação, nos termos do
art. 41 7 VII, da Lei Orgânica do Município.
PELA LEGALIDADE
Sala da Comiss"ão de Constituição e ~iça,. ZO(0011)

K5A 
_16-1710/1996
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PRESIDE

À Douta Catnizão de

Polca Url3a, rt., Nf.ctropsolilállà

e 'Meio An-N::ril.e
Em, .' L/6 /11 	 • •

ORLANDO !MCI MENDES
AUXILIAR LEGISLATIVO

Recebido na Comissão de

Politica Urb. Metropee Meio
Ambiente

Em4)Y 	as (& h.

•	 -inem
DON/ZETT A.TES
Assist F'rlamerriar

AO NOBRE VEREADOR__

PARA RELATAR.

Sala da C,oi-r,:ssão de Pciiiica 	 Metropoii!ana

e Meio Arn;..,:ento.

CAMARA MUNICIPAL DE SAÕ PAULO

"UE. Juntado nesta data ertz-Le!te±, rubricado uh

!nitvg er& 	 .)s-, 	 ÇG ai l"-9n 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
- TAQUIGRAFIA -

RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSAO DATA

N63 1 3 Monteiro I gaiMlbric-a-123.10,5-0

Folha n'. tàr  do
trA UI- gl 	 do 19'-i6 

O funcionário 	   

DONT. APORADOR

a outra, isso as já sabemos aqui em gão Paulo, quando entope a
Faria Lima entope a Marginal; quando entope a Marginal entope a

23 de Maio e assim por diante. Temos tido congestionamentos de

mais de cem quilametros. Isso al 'acho que sO vesmo em São Paulo

porque nunca vi isso acontecer em nenhum, outro lugar do mundo e

estamos tentando aplicar sanguessugas para resolver um problemal

1

Muito obrigada.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - A palav.va continua em aberto,

Projeto 1.100/95. (Pausa) Ningugm mais querendo manifestar-se,

p já são dez e meia, começamos a audi gncia cujo assunto g o ecidi-

go de Obras, o primeiro projeto. (Pausa)

Esta sendo feita uma solicitação de começarmos pelo Pro-

jeto 593/9 6. Se não houver ningugm discordando, passaremos a esse

em primeiro lugar,,o Projeto 593. Algum discorda? (Pausa)
) 1

Crt-5-jefi559 ' 45-.7.W.FilEni.taAlletiblicd7 o autor 4 o

Vereador Unas Pire. , obriga os proprietj.rios de lotes no MUnici-

de apoplexia da Cidade.

pio a construi páervatgrio para captação, absorção e retenção

1
pJ

KPOGRAF

IA, • 



Monteiro 23.10.96

proc.
e ,	 ........ do 199
..cuu_p o g 	........
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FOLHAROO IDO DATASESSÃOTAQUIGRAFO

tr."

4N63

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
- TAQUIGRAFIA -

temporária de águas Í Pluviais. Vou pedir ao Roberto que faça a

leitura do mesmo.

SR. ROBERTO -ZProjeto-di:=27393791.  de-ailtorWs10

Vereador Zeria-s-Pire-C_D_pro j tot-abe lede-que.as_ no3a2==.5 z

i-o.-d-ife-r:71 o di=4---d e sistema,

Ulo-Zão=e_W-açgio_W'raria=cr-eigv.s.

ffigprj-=ate,Esee----",—„,,sf.-stema devera ser-capaz de-a-bsorver-volume-dv

kgetr-,...e,.qüil=e-ra.:tg-i-a-=absoryido....por-una-ar"M".21i.paVimentady

ig=a-13%-da área dcilote-j

a_proposta4nclui.a-exigeriõrã--4-de-taeltaliTsi:stema=7

der:britaT-pedriscO--e-are'ia_gro_ssa_na_proporçãO-Rd-e~

a.W5ib-dd-t-e-iteno7

A justificativa do autor g que como as chuvasclEualment

atingem Sao Paulo tem provocado enchentes cada vez mais graves, é

necessário reduzir a quantidade de água que flui através da rede
s.

de drenagem publica e dos cOrregos -e'rt da.Cidade.,

A Comisso de Justiça manif tou-se pela legalidade.

Obse.cvaçSes: A Lei n2 l0.77/89 previa que pelo menos
'

L-,f
RPOGRAF
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. TAQUIGRAFO

Monteiro
SEDS% I	 I

Aud, Pu lic4
DATA 

23.10.96

15% da área do lote das novasiconstru0Ses deveria ser preer4ada,	
I	 n

‘	 .

livre de impermeabilização. »so contrário, seriam constrfOs/
-)1r/

I	 fl
microrreservatOríos e caixas i de retardamento para 4Q% dess g/154microrreservatOríos e caixaÃde retardamento para 4Q% dess

de ttrea livre.

Esse dispositivo foi incorporado com modificaçiie

digo de Obras. Nessa lei, a capacidade do reservat grio é

diferença entre o volume de água padrão absorvido por 15%

• I:do lote e o volume absorvido pela área efetivamente impermtlável

do terreno. Em nenhuma dessas leis há velquer menção ao tempo de

retardamento ate o lançaaento da água reservada. No entanto, a Co

missão de EdificaçSes e Uso do Solo, CEUSO, na sua Resolução 60/9

caracterizou os parâmetros dos dispositivos destinados à captação

absorção e retenção de águas pluviais de que trata o Ccidigo de

Obras e EdificaçUs.
•

2,244.4a.mAELLgapau . A palavra se encontra aberta

uem:-4er/a- quiser fazer uso. O representante do SECOU.

uauz20202.2a024. mora dia. Apesar da nobre inten

do ' Vereador Unas Pires, como o Roberto falou, essa matária
.	 .d, o

ia e_tratada noí.COdigo de Obras e no seu decreto regulamentador.
,

l !

3412241/22~t~à~;	 C4t01-b

a
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No Código de Obras, esse tema aparece no item 10.1.5 e vai ate o item

10.1.53, inclusive espegificando fórmulas de cálculo para caixa de re-

tenção e para escoamento dessa água retida nas ruas.

Isso foi, inolusive l motivo de regulamentação por parte do

Executivo em função de uma lei do na época xVereador Arnaldo Madeira,

foi montada uma comissão dentro da CEAB (?), composta por tecnicos, pro-1

jetistas hidráulicos, engenheiros, arquitetos, para tratar especifica-

mente desse assunto.

Alem de aparecer no Código de Obras, tambem aparece no seu

decreto regulamentador, então me parece sem o menor sentido o presente

Immx projeto, porque ele já está totalmente contemplado.

A SRA. ANA MARIA QUADROS — Quem mais gostaria de fazer uso

da palavra? Há algum representante do Vereador Zenas Pires aqui presen-

te?

Nosso assessor dará lima resposta à questão levantada.

SR.-±XX IRANI ( CP1q) - Na verdade, há diferença'

n*e o que este projeto de lei está propondo e o que está em vigor no

gongo de obras. Esse projeto de lei está eliminando a fórmula que que

1N64
FOLHAROO IVO DATA ORA DORSESSA OTAQUIGRAFO
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pega a diferença entre os 15% ue ( tJem que reservar e o que está efetiva-

mente constxruído para definir o

to de lei, o volume do reservatOr

lume.

do, reservatório. Por esse proje-

15%

o já está predefinido como 221 do vo-

O SR: EDUARDO - Pelo que entendi, estão mudando o critjrio

da fjrmula da caixa de retenção.

Él o que eu coloquei e que, por motivo da regulamentação da

lei do Vereador Arnaldo Madeira, foi xxx montada um  comissão dentro da

CEAB de técnicos especializados para se chegar a esse cálculo.

Eu gostaria de saber qual o criterio tecnico adotado pela e-

quipe do Vereador para mudar isso?

O SR. IRANI ( Assessor da Comissão de Política Urbana) - O

Vereador está le pretendendo, alem de eliminar a fcçrmula, aumentar a á-

rea de absorção.

)
0-SR: Ramírio EDUARDO - Então,hsolicito informaç3es do Execu-

;23
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A SRA, ANA MARIA QUADROS - Correto. Esta Comissão encamínhará

a solicitação ao Eexecutivo para explicar o porquê.

A questão e: e válida a mudança de criterio, uma vez que a

comissão, dominando uma serie de conhecimentos, contemplou aquilo que,

na época, parecia ser a melhor forma? Para a mudança de criterio, é in-

teressante saber mais a respeito a partir de informações do Executivo.

Mais algum quer fazer uso da palavra? (Pausa.) Então, seguifn

do a x pauta, contamos com a presença do Vereador Carlos Zarattini. Pe-

dimos ao Roberto que faça a leitura do Projeto 830/96. Segunda audiência

plIblica, dispõe sobre o atendimento em abrigos especiais e segundo con-

dições básicas de segurança e salubridade à população que necessite ser

removida de suas residências. \

Ja que o Vereador se zg axx encontra presente e uma Vereadora

integrante da comissão pede que esse assunto seja rediscutido, então so-

licitaremos uma terceira audiencia pliblica para o mesmo. 0 Roberto fará

a leitura e depois o Vereador tem a palavra. AI então abriremos a quem

inala quiserse pronunciar.

O SR. ROBERTO - Projeto de Lei n2 830/96, de autoria do Verea

dor Carlos Zarattini. O projeto dispõe sobre o atendimento em abrigos
;?.(j

KPOGRAF



especiais que assegurem condiç ge básicas de segurança, salubridade à
•

população em situaçges de desmo' namento, enchentes ou grave rz risco

qualidade:1. um espaço de 25 m2 
para cada famllia; 2.insta1ação de refei

trios em local apropriado para as zi crianças; 3. banheiros em niimero

não inferior a um para cada cinco fanglias. Esses abrigos atenderão aos

moradores da mas mesma região aliministrativa que ocupam antes da remo

ção t e deverão dar um atendimento em caráter provisOrio, não excedendo

o pxxxa prazo de 90 dias.

A justificativa do autor á que ele entende que o projeto ga-

rantirá à população alvo de remoção pelo pap poder pilblico municipal

condiç ges dignas de moradia em abrigos especiais, evitando o deslocamen-

to dos moradores a local tax outro da cidade por vezes muito distante do

local onde esses moram.

A posição da Comissão de Justiça foi pela inconstitucionali-

para as famflias.para as famflias.

Esses abrigos dever o apresentar os n seguintes Padrges deEsses abrigos deverão apresentar os n seguintes padrges de

dade e ilegm idade. , Houve recurso por parte do lider da bancada do Parti
à 'a	

-	 e 4`,

'caos Trabalhadores, tendo sido aceito pelo plenário.

Durante a realização da primeira audiencia publica, em 21 de

óston de 1996, houve a participação da nobre Vereadora Aldalza Sposati
,?())v
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tendo esta sugerido a alteração do parggrafo ilnico do art. 1 2 , j g que

entendeu ter sido a proposta contida no mencionado parggrafo muito aca-

nhada. Lembrou que esta em discussão para votação nesta Casa um projeto

sobre a regulamentação do Conselho Múnioipal de Assistencia Social.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Tem a palavra o Vereador Carlos Z

rattini.

O SR. CARLOS ZARATTINI - Eu gostaria de expor rapidamente al-

guns motivos que me levaram a apresentar esse projeto, que dão por conta

a questão de que a Prefeitura de São Paulo tem tratado a questão de for-

ma absolutamente relaxada, nãc, dando a devida importância, o que leva as

pessoas que dão removidas de suas casas por motivos citados a ficarem

pessimamente assistidas.

Na época em que apresentei esse artigo, havia ls cerca de 150

famflias alocadas em escolas municipais, o que inviabilizava as aulas...

rY,• 	
" "	 '

danszenze=~~sadomisszt~?
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e ao mesmo tempo deixava essa fam{lias em pessimas situntes de 111-J

giene e conforto. Posterio nte, há cerca de alguns meses, tal fa-

to voltou a ocorrer com o cÊndio de favelas debaixo do viaduto do

tatuape, o que levou as fa {lias a serem removidas paca càtainera

•onde várias delas estão ate hoje.

Então, julgo que seja um projeto adequado para que o Exe

cutivo seja responsável por providenciar abrigos para estas situa-

çOes de emerge'ncia, abrigos provisOrios onde as pessoas poderão pe

manecer por :1m prazo máximo, de 90 dias, e posteriorme.te o Exec-„Itft

deve provider_ciar formas definitivas de reside-_-.cias a essas familias

A SR. .PLA M ÁRIA QUADROS - Com a palavra a Vereadora Al-

dalza Sposati.

A SIM', ALDAtZA SPOSATI - Bom dia a todos. Primeiro gosta

ria de trazer algumas informaç3es relativas à. importância deste pro--
-	 _

jetó de- lei do Vereador Carlos Zarattini. Já tivemos ate ocasião de

-	 'ochrmOS neste assunto ni primeira audiÊncia;iomo houve um conflito
• 'A

mesmo.abrigo havia uma disputa para saber se ficariam crianças ou
i	 • n

durante b perlodo de in rno entre a população infantil e adulta, no

se
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adultos, inclusive colocando adultos pana fora do abrigo e incluin

do crianças, isso provoca posição do Minist grio PlIblioo e da

OAB, esta em cursof um debate, na OAB, sobre quais seriam mais re-

gras de segurança a serem criadas do ponto de vista do atehdimento

do Estatuto da !Criança e do Adolescente no que se refere à questão

do abrigo. Nesta audie'ncia anterior, ficou acordado ouvir o Conselho

de Direitos para eles fazerem as sugestOes, encaminharem, acresce

rem em termos de subsitutivo.

sigestOes ainda não chegaram . Seria o caso

dea aglardarlas mais um pouco para poderllos fechar e incluir a ques-

tã) relativa à Criança e ao Adolescente. Foi isso que foi encaminha-

do para ver que regras de seijzra.ça devem ser obedecidas em relação
1
1

à criança. Até poraue o recolhimento de crianças das ruas, tamb gm co

locado, tem a questão das crianças que usam a cola lque necessitam de

um trabalho educativo diferenciado, nos abrigos, que só a disposição

de equipamentos de higiede, alimentação que a população adulta, em g

ral requer. .	 .

,	 .	 \-i	 •	 ...
-,

Wia-ró que no caso, quando' o\nobre VEreador colocou a ques
•	

h

Irxr

tão, inclusive o enfrentamento que se teve da situação dos Jar-

Cpd ' àsa Matarazzo
dins da ABril, as crianças daquela escola rper eram o ano porque fo-i

.	 .,'•1 I

r),°.	  	 da preç.,
Nr. A U L QÈ ,
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gistradas.

Temos que

com 10 milhes de

ias sit-J.açOes de segurança urbana, independen-

um bloqueio ao processo educacional. O merito

reside, sem djvida alguma, ai. Agora, tem qu

om o que levantou o conselho de direito, algux

à questão da criança e do adoleacente.

fazer uso da palavra

projeto seguinte,
1.

Pedimos a Roberto para fazer a leitura do projeto.

(

abrigadas faa{lias dentro da/escola, impedindo que aulas fossem m

por uhi paradeiro nestas questOes. Uma cidade

habilantes deve Ijr uma redes de acolhida en

segurança para as vár

te dela estar criando

maior da propositara

ser feito / de acordo c

ajustes para ate:.der

A sR g . ANA MARIA QUADROS - A terceira audi'encia

12;6 seria -aarcada quando tivéssemos esta posição. Mais alvem quer

sobre o projeto 320/9:2? Passaremos à leitura do

22/95ne, segunda audi'encia

" Projeto

edificios a instalare

-res de passageiros."

1.320/95, segunda aadiÊncia pj.blica, obriga os

a luzes internas de ç:qãí:. emergé'ncia nos elevado-

Autor : Archibald° Zancra.

O SR. ROBERTO - Projeto 1320/95, de autoria do Vereador
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Archibald° Zancra. O projeto altera redação do item 9.5.

xo um da lei ntImero 11.228/92, Código de obras e edifica

de obrigar os proprietários de edif{cios a instalarem 1!

ternas da emergÉncia nos elevadores de passageiros.

As edificaçOes existentes deverão 1 adaptar—s

condiçOes no prazo de 120 dias a partir da publicação da

tificativa do autor minorar as condiçOes de desconforto

lidada e anglistia dos passageiros quando da paralisação d

res por falta de energia, alem de facilitar o socorro ade

A posição da Comissão de Constituição e cP,iStiÇ

legalidade.

lei. A jus—

os elevado-

uado.

a foi pela

.1 do ane-

açUs, a fim

t luzes in-

se a estas

o, intranqu'i

A SR. ANA MARIA QUADROS  — A palavra se enco ntra aberta

para quem quiser fazer )so. Queremos registrar aqui a pr esença da

Edeli, assessora do Vereador Nelson Proença. Mais algumK assessor de

vereador presente? . Está presente áambem o assessor do VEreador Cosme

Passaremos ao prOxiM-O projetO:d. lei, 1358/95, 2fl audiÊ-t-

eia p sIblica. Estabelece normas de regulamento para parques de diver-

iões temáticos, aquáticos e circos no municipio de São Pa ulo. Autor

KPOGRAF
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ROO 1210

Vereador Brino Felder.

Cora a palavra

/

Roberto para a leitura.

O SR. ROBERTO — Projeto de lei n 2 1339/95, de autoria

do VEreador Bruno Felder. O projeto estabelece normas para o funcio

namento de

wvagezawgwasetn~dp
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parques de diversões tematicos, wuaticos e circos. A liberação do al

vara de licença ou do auto de licença de localização e funcionamento

desses estabelecimentos dependera de vistoria tecnica de orgão do Exe-

cutivo, credenciado e habilitado a analisar, decidir, fiscalizar e a-

testar a segurança e a estabilidade das instalações.

Ao sol'icitar o alvara/ ou a licença, o interessado devera a-

presentar: a- persolalidade juridica registrada na Junta Comercial do

Estado de São Paulo ou no Registro de Titulos e Documentos de Pessoas

Fisicas; b- inscrição no CCM da Prefeitura - Cadastro do Contribuinte,
.	 r

Municipal; c - Documento que comprove autorização para uso do imovel

ou estabelecimento, inclusive decreto ou portaria, se se tratar de a-

rea publica; D- Planta da area; E - Planta de localização dos equipa -

mentos na area; F - Planta de localização dos espaços de higiene publi

n

ca, eWermagem, comercio de alimentos e outros produtos; G - pasta ter

mica com projeto de proteção de descargas atmosfericas, medição do a-
i

terramento dos equipamentos, projetos de instalações eletricas com ca-

binas de força, rede de distribuição, livros de segurança, caldeiras e

vasos de pressão, projeto de segurança para os casos de desastre, lau-

do de inspeção dos equipamentos, laudo de operações e testes dos equi-

pamentos, manuais de operação e procedimentos de emergencia, comprovan

te de . treinamento dos operadores e manual de segurança.
•.k \;

'. '--À -	 _
Todos os documentos tecnicoS

- deverao ser elaborados por em-
.	 :	 ,

presas especializadas, registradas no CREA ''Airla jutita Comercial do Es
_

tado de São Paulo, que recolhera anotações de responsabilidades tecni-

cas, a ART. Tanto o alvara - de funcionamento como o - auto de licença de

3.9
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cada em placas informativas.

cj,mentos estiverem em rea pública, serão o-

atuitamente às creches, centros de juventude

conveniádas, 500 ingressos para uso em todos

descumprimento dessa lei implicar em multa de

de reincidencia a multa será.' aplicada em dobro,

415 reais.

a do autor e a seguinte: como o lazer deve se:

segurança, para garantir a segurança e a pro-

o adequado funcionamento dos parques de diver

instalaçOes que respeitem condiçOes de segu -

ria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, atra

Na primeira au

1996, os presçntes atent

" tividade circense das de

localização e funcionam

estabelecimentos devera

usuarios, cujo numero d

nto 4everão ser renovados a cada 180 dias. Os

mariSter seguro para os acidentes ou morte dos

andiice devera constar do ingresso e cuja co

bertura devera'ser espec

Se os estabele

brigados a distr:ibuir gr

e escolas municipais ou

os seus equipamentos. O

dois mil reais, no caso

acrescida a cada dia de

A justificativ

oferecido ao pilblico com

teção do usuario, e como

sOes e circos depende de

rança minimas, a Secreta

ves do Contru, que e o o rgão competente, devera expedir alvara de fun

cionamento apos vistoria adequada.

O Vereador apr

tratam de acidentes em p

e Justiça elaborou parec

entanto, em favor de mel

esentou tambem varios recortes de jornais que

arques de diversOes. A Comissão de Constituição

er em que afirma a legalidade da Rsroposta,no

hor tecnica de elaboração legislativa, propõe

-'substitutivo.

diencia publica, realizada em 21 de agosto de

aram para a necessidade de se diferenciar a a-

mais descritas no projeto de lei. O circo,como
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os parques tematicos e demais estabelecimentos descritos na propositu-

ta devem ser rigorosamente . fiscalizados e exigidos quanto à sua segu -

rança, no entanto, não cabe impor prazos to extensos e documentações

tão complicadas para uma atividade que 4 eminentemente nômade e transi

tona como a circense.

A audiencia considerou tambem que o atual co
0
digo de edifica-

ções não regulamenta adequadamente o funcionamento dos circos. Por es-

ses motivos/ surgiu a proposta para que a Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e de Meio Ambiente elabore substitutivo engslobando essa

observações.

Observações: O 66digo de Obras e Edificações, no item 8.11/

considera que os circos fazem parate àaa do conjunto das atividades

temporrias e exige no item 16.6 que esse local respeite todas as exi-

gencias desse codigo. O decreto regulamentador do Codigo de Obras e E-

dificações exige que as atividades tempon;rias atendam à legislação de

parcelamento, uso e ocupação do solo e a legislação de obras e edifica

ções. Condiciona tambem a instalação à previa emissão de alvara de au-

torização.

•
A SRA. ANA MARIA	 QUADROS - A palavra esta aberta pra dis-

cutir este assunto.

e
O i(R. JOSE CORPO - Sou advogado do Playcenter, diretor juri-

;
.-

dico do recem criado Sindicato das Empresas de Entretenimentos no Esta,	 1

do de São Pulo. Quero apenas fazer algumas considerações sobre o pro-
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jeto, porquanto fui pego de/surpresa, a despeito de ser a segunda au-

diencia so fiquei sabendo, Ontem à noite.

gostaria que f e considerada a distinção entre parque de

(

diversões e circos. S	 cisas,iisas, atividades e casas de espet‘culos com_

pletamente distintas. Em-segundo lugar, deveria haver distinçãO ENTRE

parques de diversões itinerantes, móveis, e parques de diversões Li-

xos como é'o caso do Playcentelbr e o Parque da Mônica.

/
Uma terceira observação que vira no decorrer dos meus consi

derandos, e que hd parques de diversões abertos e parques de diversões.

fechados, caso do Parque de Diversões da Mnica, que e uma exceção,por

que tradicionalmente os parques de diversões são abertos.

Feitas estas condiderações, tenho ainda a dizer que no que

se refere a parques de diversões Lisos, constantes na cidade de São Pa

lo, não haveria necessidade de alvara de licença e funcionamento 	 de

180 dias. Deveria seguir a norma geral que estabelece a anuidade. Is-

to porque acarreta uma serie enorme de documentações. Estando dentro

da cidade a ifiscalização e maior e a documentação e mais adequada e

constante.

Neste particular, haveria ainda necessidade de se estabelece

^•--
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~54~7~34";* e o que faltou no projeto, mesmo para

os parques fixos como para os parques intinerantes, a exigencia

de laudos de engenharia de segurança, porque no consta do projeto

essa parte qUe 4 a mais importante. Existe aqui a parte referen-

te ao item 7,onde a responsabilidade tennica subsctita por engenhei

ro mecanico e eletricista, semilenhum loby, sem nenhum interesse,

mas a prática nos obriga a dizer que hoje a engenharia mais imporl

tante nessas casas e a engenharia de segurança. Então haveria ne-

cessidade de laudos tecnicos constantes dos engenheiros de seruran-

ça, principalmente no caso especlgico dos parques de divers,Ses,

em relaçao aos equipamentos, principalmente quando há mudanças de

equipamentos, novos equipamentos, etc... Entao entendo, tornar-se-i

necessário essa observaçgo no substitutivo do projeto.

Outro aspecto, como já disse anteriormente,	 claro,

Obvio quando se fala em resti4Ses . a bebidas alcoolicas e a fo-

gos de artificios, evidentemente fundamental, n go há o que dis-
,

cuti . Mas na pacede tabagismo, cigarros, 4 absolutamente impos

1 se no houver uma:Pdistinç go entre pardlues de diverses ao

livre ou fechados. Portanto, queria que se observassem entgol•

1
Kmau que nao hoikvebbew ebc). restkiçgo do problemn ap taba&ism-ciparro 

e
Ell
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gislaçSes municipais, e aduais e federais, sobre regulamentação de

tabagismo. Tornando ver adeiramente tuàluql enviável em controlar

uma entrada dc; Undií circo, ainda 4 possivel, mas controlar uma en-

trada de fumante e nao fumante em um parque de V_versZies com 10

a 15 mil pessoas diárias, 4 absolutamente impossivel, humanamente

inadequado.

Outro aspecto que gostaria de	 salientar, dis res-

nos parques de divers #5e /abertos, mesmo porque, hoje nOs temos

•	 •	 •	 _

peito a questão do seguro, no artigo 6 2 onde diz: fundamental

KPOORAf

há necessidade que as casas fiquem adequadas a questS:o da response

bilidade civil com as comnanhias de seguros e que haja tam.gem o se-

guinte: por exemplo, para parques intinerantes, circos intánerantes

a apglice dd seguros deveria acompanhar o periodo da licença outor

gada pelo Poder PUblico e Prefeitura. Nom caso das fixaçCies do §12

deverão constar os ingressos o n 2 da apOlice, nome da companhia res

ponsável pelo seguro, data da vig&icia e o tipo de cobertura. Essa

- -

de Snibus --- se nOs tornarmos a lei muito rigida, tornara v da-
I\

deiramegte inaplicável, porque estamos atualmente em processo de.2.

cartSes magneticos e outras entradas que no podem estabele ar, ou
1	 .

clausula ela á possivel, ---/como talvez se faça ainda nas pasIgen
-
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pelo menos no fiquem afixadas tais exige/leias e condiçSes. Imor

Uma vez que á condiçgo eine qua non a obtençgo do alvará,:da li-

cença com esse documento, entao creio que o yikes~visitante e o Po-
) 

•

der PlIblico esto perfeitamente conformado, garantido por essa con,-

diçgo. Terceiro lugar, e absolutamente imposslyel esse paragráfo

segundo do artigo 6 2 que estabelece àreas visíveis devergo ser afi-

1	

-metro
xadas placas com dimensS'es de 1 de cumprimento por 50 de largura

com fundo branco informando a cobertura do seguro e os dados indi-

cados. Isso realmente no leva a nda, n go condiz a nada, no tráz

absolutamente nada de htii. O que e e importante e que a autorida-

de competente ao receber a documentaç go tenha a sua apOlice de se-

guro e o premio devidamente pago,quitado e . com isso toda a ativida-

de estará voberta. Entgo considero essa exigencia inadequada, e ino-

portuna.

Era o que,tinha a dizer, peço escusas por causa do

improviso, *ETtier talvez no tenha me tido um maior aproÁveitamento,

• -
se houver a necessidade eu pediria aos senhores efflanak a opor-

•

tudidade de apresentar algumas razSes 'por escrito.

A SRA. ANA MARIA QUADROS -. Seria interessante o 43

senhor apresentawilas por escrito, porque _podemos fazer um substitu-

KPOGRAF
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tivo, mas estou pensan ç(), inclusive se a TEW Comisso concordar

pedir tambem informaç g s ao Executivo, alem de aceitar o que o

senhor parsaria por e crito.

COm'a palavra Èra nobre Vereadora Aldalza ãposati.

A SRA. AIDAIZA SPOSATI — Essa segunda audiencia,

aitgars~±1~...1tr4n,NW-12

~sias

KPOGRAF
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inclusive ela foi solicitada e ate nem demandaria a natureza do projeto

mas porque na audiância anterior não ocorreu a presença de interessados

exatamente para essa interlocuçao porque causou mesmo para nos, aqui,

durante a audienciam uma preocupaçao exatamente essa diferença: o que

e um equipamento fixo e o que e um equipamento movel, e a possibilida-

de de antender a todos esses quesitos na diferença dos equipamentos.

Penso que isso poderia talvez niSs caminharmos, senso pa-

ra mais uma audiencia para colocar numa das pautas regulares da Comissã

quando esse assunto estiver em debate, convidar a presença tambem dos i

teressados para poder se chegar a uma propositura pUblica, ou uma audi
4

-
encia ou numa das sessoes regulares a gente poder realmente debater par

chegar aos termos adeqUados do substitutivo, que de um lado garantam a

-
segurança mas que, de outro, no impeçam o desenvolvimento da atividade.

Nos poderemos encaminhar - KNEM hoje, na reunia() da

-
Politica Urbana - o que sera mais adewlado, se e chama-los ou se uma

audiencia pública.

V
Tem a pal^yra Ideli, assessora do Vereador Nelson Proen-_	 .

ça, e depois o senhor.

KPOGRAf
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A SRA. IDELI  - Eu queria esclarecer que a questão do

cigarro no esta indica4 no projeto como uma proibição de fumar, mas,

sim, que á proibido vender, comercializar o cigarro. A segunda questão

-
e que realmente eu acho necessario um pedido de informaçoes ao Executi-

vo porque eventualmente os circos poderiam ter uma certa facilidade

no deixar de EMEMMEMMKR serem atendidas as condições essenciais de se-
ri'

gurança, mas talvez a prOpria R Prefeitura pudesse se incumbir de auxi-

liar a instalação dos circos na Cidade.

Eu imagino o pessoal do circo elaborando planta, esse

tip3 de coisa, e eu acho que fica um pouco difIcil, e quando a gente

coloca todas estas necessidades para a instalação de um circo, com

certeza, como falou a Cãndida, ate o paLhaço vai fugir daqui, não e ?

Entao eu acho que deveríamos ate perguntar para o Executivo como e que

a gente pode ajudar a população a se instalar em um circo com seguran-

ça e ao mesmo tempo ajudar o circo a se instalar sem tanta dificuldade

ema na questao burocratica, no e ?

Como existe um /serviço de elaboração de planta para a

população de baixa renda, um serviço de apoio da Prefeitura, para a

instalação do circo. E realmente a questão dos parques que estio ins-

KPOGRAF
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instalados de uma forma permanente, a licença de 180 dias - acho que e

uma exigencia que pode continuar a ser de um ano, a licença anual pumm

para os parques.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Devera fazer parte do substi-

tutivo essa criação desse Orgão, desse setor. Tem a palavra o Diretor

do Circo Escola Picadeiro.

O SR '. JOSÉ. WILSON MOURA LEITE - Venho aqui representar o

circo. Como o nobre advogado estava falando, torna-se impossível a

presença do circoR na Cidade de São Paulo, por tudo o que ele está expor'

ÁRONdo qqui, porque o circo, em primeiro , e movel, e no existem plah

tas, mesmo porque no existem fabricas que construam os circos, nos

construímos os circos em fábricas de fundo de quintal, então e uma difi

culdade muito grande m se a gente coloca um engenheiro dentro de um cir

co, porque ele no sabe por onde começar a montar o circo, poruqe e uma

-
coisa impressionante, e uma coisa de pai para filho, que e de tradiçao,

)

e no existe mesmo possibilidade.,

Então, uma serie de documénfos que eles gftg pedem aqui,

que o advogado ja falou, que para nos §WWWWWWO do circo são im-

,possiveis porque o unico circo fixo que tem na Cidade e a Escola de

Cl_laa Er_C a_JaanrF. nnnp =RJ: MAC E
KPOGRAF
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estão pedindo, mas um cilr o mOvel como o Garcia, o Vostok, esse povo,

2	 •	 ..	 l'•

ficuldade muito grande, então tudo isso inviabiliza.

O que o nobre Vereador deveria se preocupar, e muito, e

em conseguir area fixa para esse circo mudar. E, com o que ? Com ins-

talação eletrica, com instalaçao de esgotos e de agua. Com isso, sim,

ele deveria se preocupar, em ter um espaço fixo para os circos dentro

da Cidade de São Paulo, o que não existe.

Para nos montarmos um circo na Cidade passamos por uma

dificuldade muito grande em procurar terrenos. Como a assessora do Ve-

reador Nelson Proença falou, o palhaço esta fugindo de São Paulo mesmo,

porque ele no tem espaço, e e uma lastima.

Entao eus queria sensibilizar os vereadores, as comissoes

no sentido de que olhassem para o circo na Cidade de São Paulo. NOs te-

mos cidades no Brasil, como Campinas, M que tem uma area para circo, e

São Paulo não tem.

Tudo isto que está a4i eu vou passar para os colegas de

ER circos e acredito que vamos vir iodos aqui à Câmara, porque eu so to-

mei conhecimento disto aqui ontem,iijecebi uma carta em mãos lã na escola

.	 ^ •	 •	 -	 - ''''	 -	 -	
• ..•	 ..

primeiro lugar eles não )t'em firma registrada em São Paulo, já e uma di

(57

FOLHA SE $SA0ROO lb° TAQUIGRAFO DATA

Norma 23.10.964N58

KPOGRA,



......	 ...... co
CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO1i' i.AU.L.06%  de 19. .

o fi,"fr,r•— TAQUIGRAFIA —	
I J . ......

ROO 1210 O1 HA TAQUIGRAFO SESS ÀORAFO	 SESS ÀO	 DATA	 ORADOR	 1	 CONT. AP ARTEDATA OR ADOR

Norma Aud.PUblica 1 23:10.96N581 5

1..•

A SRA. ANA MARIA QUADROS  - Com essas sugestões nós poder

mos dar origem a , um substitutivo ao projeto, colocando não sá algum pa

ra assessorar mas reservando as areas para os circos com as colocaçoes
.\

que aqui estio feitas.

O SR; JOS .É WILSON MOURA LEITE - forque se a gente tivr

areas dentro da Cidade de São Paulo a própria Prefeitura oferece a infr

estrutura pra os circos. Aqui tem coisas que pedem o laudo do circo, a

planta do circo, o trailer do circo, nOs vamos colocar onde ? 	 só MB

isso. Obrigado.

A SR
1
A; ANA MARIA QUADROS - ,Tem a palavra o Vereador Car

los Zarattini.

O SR. CARLOS ZARATTINI - Eu acho que se falou aqui da

-
distinçao do circo mas me parece que deveria, como falou o representant

dos parques, se discutir tambem a distinçao em relaçao aos parques mo-

vis Pbrque ha uma infinidade de parques moveis na periferia da Cidade

KPOORAF
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que se instalam e

e,que teria difie

.evidentemente, tem uma estrutura minime

dade em ter todas essas exigenei-s eumprid-s;

o que ',inviabilizdtia o funcionamento desses p-rques na periferir

1da eid ., de. Essa	 uma eltertativa de lezer que tem -q---Ue ser le.smd-,

em conta. Acho que deve ser levadVem conta, num substitutivo, éss-

questâo . Nos parques m&veis existe Unta respons abilidnde civil é

criminal por conta de qualquer acidente "carê>é necess :,rio que se'

diminua esse tipo de x exigencia e que se fiscalize r'ouilo que foi

exigido.

Agora, me parece que tel nivel de exiEencs p-r- p-Tcue

mOveis que funcionam precariamente na °idade. inclusive\(pree-ried

de econó'mica para dar continuidade ao seu trab-lho. Acho que esse

projeto como um todo é muito interessante pra os p ,, rques fixos.

para as grandes estruturas que tem um ale .,-nce maior; M-s p-ra

essa infinid-ule de parque mOveis que temos hoje me prece que é

um e-so similar ao do circo, se bem que o circo tem toda Uma ouee-

tao'cultural em torno dele. 1n18, acho que existe uma sililç.rid-de._	
, I

/	 ildo ponto de vista delnzer p re a periferi- d- Old-,de.

._
(	

,

A SRA. ANA MARIA/QUADROS - Tem a pai rVrr o Sr. Jose0

KPOGRAF
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represento a cl-sse circense. As empresc . s de entreterimento so

os parques de diversães, as lojas que existem nos shoppings d-

parte de entreterimento e não 	 parte circence. É por isso oue

não abrangi a parte de circos.

No que se refere aos p , rques mOveis, Sr. Vereador, o

senhor está perfeitamente correto. E, vou lhe dizer MR 4 s: Sf.r) P-ulo

com a população e com a capacid9de financeire que tem, o parques

de divers3es mOVeis mo chegam mais 	 Cid-de, os bons p-rquee no

passam; eles passam por perto, mas no entram em S?)".o Paulo. Se; os

circos, realmente, mais modestos trabalhando também em reles pre-

cárias na periferia. Não existem possibilidPdes. Os outros, com

exceção do Playcenter, praticamente, não existe mais nada. Tem o

Parque dá Mônica que é mais para o pilblico infantil e é colerto.
• ;st

\
Suas palavraa sao oportunas e,eu as endosso.

' Era o que eu tinha a dizer. MUito obrigado.

A SRA. ANA'MARIAgIIADROS	 Mnis n/guém goétarin de
• 1.

fazer uso da palavra?
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audi gncia	 , ou como a Vereador R	 sugeriu, na reuni-

t-lo da Comisso.

O prOximo projeto é o 492/96, 1 4 -udienci-,

"obriga a coloca0,o de telas nos mort3es e gradis de muros fron-

tais de residâncias que possuam cRchorro". O -utor é o Vere,sdor

Gosma Lopes.

Tem a pal='vr=1 o Roberto, assessor técnico d- 00-aisso.

O SR. ROBERTO	 - "Projeto de lei ne 493/96.

de autoria do Vereador Cosme Lopes, o projeto obriga coloc-

ção de telas nos port3es e gradis dos muros frontais d r's resid g rí-

cias quem possuam animais domésticos".

A justificativa do autor é: " evitar o a taque de cães

aos transeuntes, especialpente crianças e idosos I sto conseguirem colo

car as cabeças para fora doá portes e gradis."

O Parecer da Comussão de Justiça foi pel legalidade

e com a apresentação de substitutivo apenas para Pdaptar o proje-

,Ia	 .	 •	 , •
to a melhor tecnica de elàbdração legislativa.

_
t•	 „ •

.	 1	 .
••	 •	 •

A SRA. ANA MARIA QUADROS - O Artigo 1Q fica meio vago:

KPOGRAF
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"torna obrigatória e colocaço de telas em residencias que possuem

animais domésticos". Seria necessário esclarecer que são telas que

doem para rua porque da =eira que está colocado ninguém pode-

rá exigir neda. "Tel o.s aonde"?

Acho que nós da Comissão deveriamos redigir esse Artiço

1 2 de maneira que fique clara - ideia do autor.

A SRA. ALDAIZA aPOSATI - É clar-) que se trata de um,

medida de segurança. Agora, está um bocado complexo isso porque

interfere, inclusive, na própria estética, em como é construfda

essa cas2. Em geral, a opção de ter uma placa "cuidado com o 	 .

cachorro"...pelo que estou entendendo é uma pessoc/xx que coloca -

mão dentro de uma casa. Se a casa já tem um porto, como é que o

cachorro vai morder. É uma coisa um pouco estranha porque o cacho=

está preso dentro da casa. Não sei, fico um pouco preocupnda com
•

todo esse investimento de vedação na Cidade, estam-s construindo
•.	 .

coisas semelhantes a uma prisão. Não sei se uma placa "cuidado" j,f,

não e garante. A atitude desavisada me parece que é a de quem coloca

a mão dentro u.casa. Se já há portes e se já é proibido cães nn

rua. Agora, se o cão está preso, dentro do portão e voce ainda tem
53
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que colocar a te a para dentro do portão, acho isso um locado com-

plicado. InclusiVe, você está falando do que? De um poodle? De

que cachorro você está falando aqui?

O SR. CARLOS ZARATINI -	 Inclusive, 1-1-: o define quais

animais domésticos. O gato, por exemplo, é um rnimal domésticn

que pularia	 tela e o muro. Então, '?..cho que preci=ia de um- de-

finição um pouco melhor de quais animais domes icos est0 ratando.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Tem a pal r vra Sra. Eva, da

Associação dos Mordores dos Jardins Europa e P-ulistano. Apro-

veito para registrar a presencpa da r ssessora da Vereadora Ana Mr r-

,tine que WIXIXXXX fara uso da alavra e depois o a ssessor do Ve

reador Cosmo Lopes.

TAOUIGRAF .copo, APARTE 

A sR.À.--.*.riA/ - Quero falar não como representan-
,

te da as-soCiàção, mas como cidadã.
_

-
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Parece-mo que quem.possui um cachorro, tem dinheiro, e está

interessado no bem-estar do cachorro, faz de tudo para _evitar que o ca-

chorro v4 para a rua. Quem não tem dinheiro, está numa situação péssima

não cuida doe cachorros, não cuida dos filhos, não cuida de nada...

Quando se vai 21 periferia, vè-se um monte de cachorros pelas ruas.

Esse tipo de medida é um tanto quantosupérfluo. Acho que há

outras leis, muito mais ilteis, para serem discutidas.

Obrigada.

A SRA.	 - Tem a palavra o nobre Vereador

cosme Lopes, autor daa lei.

NXXXIMMEMXXX0XXXXX

O SR. JORGE AUGUSTO DE CASTRO - Sou assessor do Vereador Cos-

me.

É 1~ lei para ser discutida; í até um pouco engraçada. Por

outro lado, já fui vItima da mordida de um cão. Estava conversando com

um amigo na calçada, distraldo - isso foi logo quando faleceu Jânio Qua

dros -, e o cachorro mordeu minha perna. Tenho até hoje a marca. Estava

na calçada, prOximo ' a uma grade, da residência. É comum isso acontecer.

Então 4 preciso haver essa segurança. Vários carteiros são mor-

KPOGRAF
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uns serviria para proteger as pessoas que pas

j_

pela calçada. Se formos

analisar com MIM um pouco mais de seriedade o assunto, veremos que o

Vereador teve uma iniciativa correta e nos adequaremos à lei. Creio que

:
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23 10 96	

. _

Sobre existi' uma plana, é citimo que ela exista. Mas se formos
(veremos

at4 o pátio da CET de São Páuloolo que há de carro apreendido por esta-

cionando irregular. São pessoas adultas, capacitadas, que sabem ler e

escrever; enfim, pessoas esclarecidas. Estive na CET e lá estava o car--

Então, haver sO a placa com os dizeres "Cuidado com o cão" não basta.

Será que uma criança terá o cuidado de ler a placa? Várias crianças, e

adolescentes, já foram vitimas - casos gravíssimos -, porque com o aume

to da insegurança todos nOs estamos colocando cães ferozes nos quintais.

Tudo bem que já existe a grade, mas essa tela - que seria finEir.

23 10 96

terld...4-gidgàaçreivindic ' gão da população e da comunidade, que sempre
• _ , •

•

• •

veúlnCe »rd -Cifrar "em nossos gabinetes.
- • 'ge4.	 ;,	 •	 ..	 •_

Pergunta feita fora do microfone.

. A dolocação que estou fazendo diz respeito a se adequara o si
4

sujeito
tema Se não for feito, então, de acordo com a falta, fica-seiàs

• -

dades da lei. Isso vem ao . encontro não szi de nossa segurança como das
^~1^~behme
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c42niincias, vários casos 	  ate nas, de crianças sendo atacadas por cães
nhaonm

n60

i/

Sou da 3a. Vara do Jabaquara, do Juizado de Menores. Várias de-

3 alex adu.pUblica 23 10 9Ç

ao passar pela calçada, quando o cahhorro, colocando a cabeça por entra

as grades, investe contra elas.

Se o senhor for fazer um levantamento no FOrum, há vários pro-

cessos contra pessoas em função dessa situação.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - A lei não preve o pagamento de

ta. Então, se for feito um substitutivo, ter-se-á de incluir. Se houver

alguma sugestão, seria melhor 1211=2551aEl encaminhá-las à Comissão.

Lune., do Voto Consciente, por favor.

A SRA.LUNA - Acredito que já existe legislação a respeito de

proprietários de l cães ferozes. Os gatos, não constituem um perigo tão

grande quanto os cachorros. (Comentário feito fora do microfone) No pa-

pel que eu tinha dizia cachorros. Acredito que a responsabilidade e do

proprietário do cachorro. Não podemos, como legisladores da Cidade, pro-

curar legislar sobre cada detalhe, de cada família, de cada casa, do Mu-

	

i.i, ....., .,....u_Lv.	 , ,	 n:	 a	 ' e
..

	

. 	 _

Certas coisas dependem da i.. sponsabilidade civil da pessoa que

ali mora. SJIlá multa ou te punião, responsabilidade do proprietário do
-/

/-
cão reconhecer ser C . responsavel. /Se possui um cão pequeno, feroz, que

"").

.... 11 	 dto 1
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•	 _ .	 _
isso 4 de respons4ilidade de seu proprietário. Muitos cães tem cabeças

la

maiores. Muitas c 'sa g t	 oem grades cachorros pequenos que mordem, que

estão dentro das . des.

Seria, na minha opinião - e peço desculpas -, um desperdlcio

do tempo da Cidade legislar a respeito de uma situação que depende, uni-

camente, do proprietário do animal domestico.
t

Estamos invadindo, como a Vereadora Aldaiza Sposati tão bem

disse, a privacidade das pessoas em suas casas. Devemos, ao inves disso,

frisar a responsabilidade civil do proprietário do animn.1 domestico. Po-

deria muito bem ser um macaco que morde, que pula a cerca e morde o vi-

'zinho. Isso takbem acontece... 	 WiffinÉtos

consegue colocar a abeça entre as grades para morder os transeuntes,
(

KPOGRAF
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lgamzURRk Não somente a responsabilidade í.do "Cachorro ou do gato, mas tadbámWo pri

prietário do animal.

Em São Paulo, há mais uma lei que não será observada e não poderá ser impje

mentada. Acredito que as placas que dizem: 'Cuidada com o oco" ou aquelas que apare-

cem uma figura do animal espantam qualquer criança ou qualquer pessoa que não saiba

ler. As vezes, o cão nem á aquele demonstrado na placa, Com a boca arreganhada.

Já existe uma legislação. O que devemos fazer é fortalece-la.

Muito obrigada.

A SRk. VILAWRTI grunRng - Mais alguám quer

falar?

,

O SR. JORGE AUGUSTO, - Sou assessor "do Vereador Cosais Lopes. Vejam bem a

colocação maravilhosa que a ara/ disse há pouco.

1
Se voas forem procurar falar. com os carteiros ou com quem trabalha no cor-

raio, eles vão dar uma resposta adequada a voas, semelhante como dizia a minha fina-
.

da ave: "Pimenta noeolhos dos out s á refresco."

55,- Mais algum quer

is voltaremos ao

3..

-

c
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.4:

projeto n 2 593 ) o q41 já foi discutido. Vamos agora ao projeto de lei n2 1631/96 -

a Audi
4
encia Palia - Altera a Lei n 2 11.522/94 (Anistia de Edificaçães Irregula-

res), dando o prazo atá 31/12/96 para a Prefeitura efetuar o processamento dos pedi-

dos, além de oonceder ao protocolo de pedido os efeitos gerados pela auto de regulari

zação. - de autoria do Vereador Jose Mentor.

Algum assedsor do Vereador quer falar? Então, vamos pedir ao Sr. Roberto

para que faça a leitura do projeto.

ÂpRzno, - Projeto de lei n 2 631/96, de autoria do Vereador Jose Men-

tor.

O projeto altera a lei n2 11.522/94, Ultima lei de anistia de edificaçOes

irregulares, dando o prazo até 31/18/96 para a Prefeitura efetuar o processamento do

pedido solicitado, quando a partir dal o protocolo de solicitação de regularização

passaria a ter, no caso de residtinoias de usos familiaresjit 1, os mesmos afeitos

gerados pela au-to-irregularização.

Dentro ' desta mesilmaperspectiva, foin substituSdo no art. 14 da citada lei

o termo efetuado a¡o4s a regularização por, a qualquer tempo, a fim de que. a Prefeitu-

ra verifique a veracidade das difamaçOas declaradas, as condiOres de estabilidade, da

higiene, de insalubridade, de segurança, de uso das edifionZes e de respeito aos ai-
.

reitoria& vizinhança.	 •	 ti\

opositura, procurando garantir efetiva-
KPOGRAP
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mente os direitos do cidadão, dando um prazo limite para a morosidade, a burocracia

do Zzeoutivo, beneficiaria os moradores que desejam regularizar 03 eeus im6veis.

Isto porque, apesar ia anistia em tela ter sido promulgada e regulamentada, em

de 1994, teve apenas 25% dos processos analisados até agora, estando pendentes

75 mil casos.

• posi2So da Comisso de justiça foi pela legalidade, com a apresentaçao do

substitutivo apenas para adaptar o projeto à melhor técnica de elaboraç'áo

A SRA. ANA MARIA OUROS - A palavra continua em aberta. Quem gostaria de

falar?

A. SRA EVL - Sou da associaçSo dos moradores do Jardim Europa, e Paulistano

Quero pedir um esclarecimento. Gostaria de saber se essa justiça se refere apenas às

residéncias de tamanho mínimo, ou se refere a qualquer residéncia. Caso se referir a

qualquer residénoia, as pessoas fazem tudo o que é proibido e depois pedem uma anis-

tia. Isso também é um absurdo.

. ANA MARIA. WADROS - O Si.. Roberto vai dar um esclarecimento.

OS

O SR. RCBERTO - A lei no 11.522/94 anistiou todas as edificaOes irregula-

•

,7$

23/10/96 Roberto

KPOGRAF
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ridadee, quaisquer

EZipa- Então, a irregularidade levanta, dependendo de

região e dm tipoide construo em que seja oanstrufdo o" imkel, senão, ta praia% e

altera a lei do zoneemento.

A SRA

um absurdo enorme, porque a lei do sonsamente existe pmra ser seguida. A pessoa fazo

que 1150 e; permitido pela lei de saneamento, vai ?I. Prefeitura e depois regulariza a

situação. Isso 4 um absurdo total.

0 SR. ROBERTO - A legislação hão regulariza o uso, mas sim a edificação.

A MA.	 - Exatamente. at tive

um caso que aconteceu comigo. Um vizinho meu encostou a casa dele na minha . Legalmen

te, í yroibido enoomstar uma casa a outra, nos dois lados, contudo meu vizinho fez is-

so-. Eu cansei de ir à Administração Regional reclamar desta construção irregular.

Aliás, isso causou, gotiras na minha casa. EU precisei gastar o meu dinheiro para oon

sertar o que o vizinho tinha estragado.

, Moral da histOria, o que o fiscal disse para mim? Wle disse que eu era uma

4
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vizinha chata. Agora, esse vizinho meu que fez tudo irregularmente, vai regulariz

i

o edifício dele e pronto, morre por aí. Isso ã um absurdo. Isso foi apenas uma que-

na irregularidade. Deve haver outras maiores. Por isso í preoiso que haja um imite

do que pode e do que não pode ser regularizado. Não se poda abrir totalmente _ situa-

o

O $R. ROBERTO - Não estamos discutindo a lei da regularização, porque esta

já foi aprovada. Estamos discutindo o prazo para que seja concedido.

sessora do Vereador Nelson Proença. O Sr. Roberto falou muito bem. A lei It talvez

ao tivesse que ser aprovada, mas foi.

I
Agora uma questão de se viabilizar o processo administrativo

MOGRAF
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e 75 mil processos

feito poderia fazer

riam ter problemas

Ie

u estão parados na Prefeitura. Talvez, o que o Pre

)

ria uma triagem de áreas que eventualmente pode-

orno restrições contratuais e agilizar esse tipo de

análise. Más, em g4-ai são tantos processos e reside/leias espalhadas pe

las cidade que poderiam ser regularizadas porque a lei já permite.

Acho que a Prefeütura pode montar um esquema para len-

tar peneirar

esse auto de

o que não poderia ser regularizado, ao invés de conceder

regularização automaticamente. Mas, se tivesse esse proce-

dimanto, poderia ser ate interessante.

A SRA. ANA /ADROS - Com a palavra o prOximo inser

crito. Por-favor, diga o nome, a entidade -ue representa ou se e so

dado.

O S. MASSATO - Sou asgessor do Vereador Jose Mentor. Pa

ra esclarecer, como o Roberto já disse, na verdade não 4 uma lei rue Ita

regularizará. A lei oue regulariza é a 11.522, alterando o item gue irá

TIlo valh /1 como tal, ou seja, ninguem pode dar entrada com novos pedidos,

agilizara salda dos autos de regularização, fazendo com que o protoco;
/

_
h-

porque o , prazo de entrada de novos pedidos de regularização encerrou-se

pdailik ele ZeillUrV ue



Não se trata de regularizar xxxwmxpallidiu nada novo.

bre a anterior mesmo, a que já entrara. É claro que no projeto delíei

existem restriçUs do tipo: a Prefeitura poderá verificar a verac dade

das informaçaes declaradas. Na verdade, não está transformando o rotoe

colo em auto de regularização, sem nenhum tipo de verificação, que es-

tá prevista no projeto de lei.

Quanto à questão da vizinhança, a Lei 11.522 já fala sol)

bre isso. Por exemplo: quando alguma coisa interferir no vizinho, tipo:

abertura a menos de 1 metro e meio, que e o regular, só 4 dada a regu-

larização com anuncia do vizinho. Isso já está assegurado no corpo da

lei e não no profeto de lei.

A_SRA. ANA MARIA QUADROS- Com a palavra o p&ximo ins-

crito.

O SR. DOMINGOS SINIVAIDO . Sou da Sehab. Trabalho na Co

missão de Veréficação do Uso do Solo e participei, juntamente com os

Vereadores representando o Executivo, na elaboração da Lei 11.522e ti-

vemos Ilmn participação ~a' conjunta, principalmente com o Vere ø.or

Jose Mentor, que trabalhou muito nessa lei.

/

80
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intenção do Vereador Jose Mentor e das mais nobres, x

no entanto, enendemos que em relbnao as edificaçóes residenciais a láá

previ; realmen uma anistia nas edificações de ate 150 metrosz quadradc4

Nesse sentido:, enviamos para 1 milhão e duzentas mil residâncias de São

Paulo O seu certificado de regularidade. Essas edificações foram anis-

tiadas mesmo.

Não se trata apenas de uma lei de anistia, mas também de

regularização das edificaçães e COMO tal, demanda uma análise, às vezes

mais apurada do ' que na aprovação do projeto. A pixipria lei diz isso.

Acredito que com o passar dos anos, nas ultimas leis de regularização

as coisas vem-se tornando mais complicadas, vâm-se aprovando menos leis,

Tanto que na legislação passada, da Prefeita luiza Erundina l a Câmara

não aprovou uma lei que estava proposta para que fosse aprovada. E essa

lei foi reaximháix re-estudada nessa legislação e aprovada em 1994.

Nesse sentido, o Secretalio Municipal das Administrações

Regionais, Dr. Nieto Martin, r± tentoll exatamente isso. Retirou de to-

das as administrações regionais, todos os processos, num total de apro

ximadámente 100 millrocessos, para que fossem agilizadas. No entanto,

o exame é muito complexo, pois precisa-se ver se há interferncia com

o logradouro publico, com o espaço pUblico, com ccirregos, com cláusulas

KPOORAF
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gj

restritivas de loteamento. N 	 m pretendeNo é tão fácil coo ptende esse projeo.

i
Ate porque de nada adiantaria considerar um protocolo como uma re lar

(')u

gAç	 ião, pois não teria uma planta aprovada e carimbada pela Prefera,

não teria um auto, que 4 importante para se levar no Registro de Imóveis

para se poder vender esse imóvel. Sem esse documento, e tudo mais compli

cado.

I.

Alem disso, a reforma dessas edificações se tornariam

bastante complicadas porque ±exiamxia não se teriam como comprovar o kix

que se tem realmente regularizado.

Nesse sentido fomos It convidados pela assessoria legis-

lativa do Preféito a opinar sobre o projeto e a Comissão de Edificação

È..

liso do Solo e a Sehab, por consequ'encia, manifestaram—se contra o p-r

1

projeto.
.	 .

Quanto à primeira parte,	 certa e acredito que o akrtí-

go 1P não teria problemas, apesar de que a Prefeitura não precisa de li

cença e nem de lei para entrar em qualquer imóvel de Saa Paulo para vis

toriak a qualquer tempo.

Nesse sentido nos makifestamos pelo projeto.

_	 .

•_Lice.f.f_Tu~:~-25.rw
_	 -	 -

o -r
KPOGRAf
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SRA. IBIAX ANA MARIA QUADROS — Com a palavra o Sr. Jorg

ge Augusto, as ssor do Vereador Coam Lopes,

( O SR. JORGE AUGUSTO — Com relação à regularização, con-

cordo com o colega da Sehab, o qual tenho visitado muito. É um proble-

ma grave.

Vejam bem, quando a pessoa constrói a sua casa de, por

exemplo)1.70C metros quadrados, o caminho correto seria procurar uma

orientação na Prefeitura ou na Secretaria da Habitação, e fazer a segx±

guinte pergunta: ao enEenkeiro:o que eu posso fazer nessa área?

reglent~~0

KPOWAF
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Só que, aqui em São Paulo, não ocorre esse tipo de coisa. A pesso )

primeiro constrói. As vezes não disp3e de condiç3es aquisitivas ip

/—

ra poder faze¥ um projeto da sua casa e ele constrói assim, no ",o

lhOmetro" e, depois, ele fica apavorado para poder regularizar

sua construção. É uma situação difícil, social, a nível de São u

102 pessoas passando várias dificuldades, às vezes pagando um Etu-

guel, consegue um pequeno pedaço de terra, para poder construir 'sua

casinha, e, depois, ela luta para poder regularizar.

Tanto é verdade que, inclusive, até na venda desse imóvel/

— por exemplo, estou com casa do Ipesp, levei um atestado de regu-

larização da Secretaria de Habitação, e o Ipesp não aceitou: o Dr.

Mário achou que aquilo não era viável, que teria que fazer uma plan

ta, e ele queria um visto em planta. Então, tive que ir até o argui •

teto para ele poder dese9áp1ver essa planta, para, depois, tero vis

to em planta, para dar entrada no Ipesp, para essa pessoa receber o

seu cheque, o seu valor.

Veja bem: e se essa pessoa Tio tem condiçOes aquisitivas -

como não teve — de pabar a arquitetura? Isso aí eu tinha através de

canais de,amicos, consegui =tuitamente para essa pessoa a planta,

e estou desenvolvendo aora o visto em planta, para que 41 ela possa
I	

_

receber o 'valor da residência que ela vendeu e passou para o Ipesp.

2 uma problemática grande, fik temos que ver essa situação

com muito carinho. Tenho acompanhado o Dr. Itamar: pilhas e pilhas

de processos, lá na Secretaria da Habitação, e temos que viabilizar

isso, creio, com o máximo de urgência, que é muito papel e muitas

pesséas sendo prejudicadas dentro da cidade de São Paulo. Obrigado.

A SR-4 ANA MARIA QUADROS — Mais alguém quSr fazer uso da

palavra?
.i

Então, agora, recebendo esse processd vam S ouvir os in-
_...Seho.b	 i	 r

tegrantes dartOt que gostariam de falar sobre o 59/95, que já fi— i
i 

"°65~



zemos a lei e o debate. Então, com a palavra, dizendo o nome.

A' _NPAULO BRASILEONE - Sou R Assessor,-Ghefe da Comissão

de Edifica es e Uso do Solo. Nosso objetivo com relação a esse pro

jeto é jus amente, talveNate reiterar o que já foi a dito aqui an
teriormente, mas 'essa matéria já vem sendo tratada no Código de al

Obras, de gi 1992, praticamente com o mesmo engoque do projet n.1E1

de lei, o qual acaba sendo redundante, acredito, e, até certo ponto,

prejudicar, inclusive, a questão relativa a multa",

porque não se corre o risco de hoje se ter um projeto aprovado, sem

essa Observância dos 15% au de área de terreno livre de pavimentação

de construção, ou, então, de um sistema de captação com um volume e

quivalente ao que seriam os 15% da área do terreno. E, para a obten

ção do certificado de conclusão, do habite-se, há de se também con-

siderar que a obra tem que ter sido executada de acordo com o proje

to aprovado.

Não se observando, existe hoje no Código uma previsão de

multa que, no nosso entender, ela d'é muito mais razoável e justa",

em se tratando de imóveis com metragens difere ‘55tes. Hoje, a multa

prefista no Código de Obras é dada em função da metragem da constru

ção e a multa do projeto de lei é uma multa única, de 1000 Ufirs,

seria en torno de 880," então, tarito faz se uma residência tiver não

observOldo, ou um shopping center, á multa seria a mesma. No Códi-

go, hcpe l essa multa é diferenciada. Então, se, por acaso, houver

ele vai

LO

.CAMARA MUNICIPAL DE SÃO pj'A u (L973  
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FOLNAROO IDO

um di 'irtuamento da licença, se não executado o .'sistema de capta-
i

ção u se não mantido os 15% de área de terreno livre, essa multa 
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ele fala de reserva de, no mínimo, 15 % da área d

;30 ae reserv,-1 -ç nra_c [le n n pcC:11=M=

ter-

-7
vos. Aí

CIMEL___61

27"}14'
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O funcion'irio 
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vai variar de acordo com a área de construção e seria, no caso, (e

não me engano, de R$ 42,00 por metro quadrado. Assiugg, parece-m u

ma situação muito mais justa em termos de multa.

Agora, no restante, essas posições são icrenticas às a io CO

digo de Obras. Eu diria até que o Código de Obras, hoje, já

avança um pouco mai g porque ele já traz o dimensionamento do que se

ria esse volume de captação; equivalente à área permeável do -berre

no. Também na revisão do Código, que está aqui na Câmara, que é uma

revisão ampla, geral, essas mesmas 4ç disposições estãO sendo manti-

das, razã4 pela qual também, quandoOfomos consultados sobre o pro

jeto de lei, propusemos que, caso viesse a ser aprovado, ele deve-

ria ser vetado.

Era o que eu gostaria de trazer.

A SRg ANA MAMI QUADROS - Mais alguém quer~r fazer u-

so da palavra? Nós já tínhamos, inclusive, aqui l pedido informaçOes

do Executivo para não ter nenhum problema. Acredito que vá para a

Secretaria dos senhores, onde poderão colocar.

O SR. IMANI	 - Sou Assessor Técnico da Co

missão de Política Urbana e Meio Ambiente. Só para diferenciar um

pouco, pelo que estamos vendo no Código de Obras, ele dié, que E4 i
i	 /

-/'condições naturais de absorção das águas pluviais no lote dever

ser garantidas pela execução de um ou mais dos seguintes dispositi
, I —



gem. Um, não

51
lei, todos(

vatório,pa

na rede.

necessariamente o outro tamb404 ' . Então, pelo projeto de

lotes terão que ter a reserva,	 terão que ter o reser

absorver, para retardar o lançamento de águas pluviais

Outra característica é que, no Código de Obras em vigor, e-

xiste uma descrição genérica do reservatório, diz que precisa

ter o reservatório, e, no projeto de lei apresentado, exige-se que o

reservatório - apesar de ele não dizer como, também - 1 mas exige-se

de brita, pedrisco e areia grossa. Agora, não diz, também, como tra-

balhar com esses materiais. Acho que são diferenças que vale reite-

rar.

(*)(1
7

DATA CONT. APARTORADORGESSA°TAQUIGRAFO

1 Folha o'. " . (C)	 do ariv,
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 FOiLHA
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que o reservatório tenha uma proporção adequada ao tipo do solo,

1

•
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N68 1 Idelci Aud.publ. 26.10.9$

W21.....4]1122221.2gtdroa- Tem a palavra o Sr.

O Sr. DominAps - Acho que é Mais UM motivo para Me a gene-

te se manifeste contrariamente, porque o ideal não o reservat6rio. 0

ideal é deixar 15% do terreno livre, sem construOes. Isso realmente 4

o objetivo. Agora, a legislação de zoneamento de São Paulo permite que

se construa o subsolo para estacionamento. O que, aliás, 4 muito restri

tivo na legislação, em relação ao numero de vagas necessárias para os

empreendimentos habitacionais. Então, em função disso, o solo todo é im

permeabilizado com construçSes. O subsolo pode ocupar praticamente 100%

do lote. As edificaç3es acima do solo não podem ocupar 100%, porque a

taxa varia de 20 a 70%, dependendo da zona em que está localizado o imO

vel. A lei tem uma intensa°. Existia uma lei, do Vereador MacLeira, a Le

10.774, que foi incorporada ao COdigo de Bdifica95es. Essa lei exigia

apenas 15,', do terreno de área livre. Como os terrenos em São Paulo são

caros e pequenos, a questão fica muito complicada. Então foi introduzid

a figura do reserva -L61.i° como alternativa. O ideal seria que fossem man

tidos 15% do terreno livre. Para vocês verificarem a complexidade, bas-

ta lembrar que a gente tem obtido isso nos grandes projetos. Os grandes

projetos têm deixado essa área e construldo esses reservatOrios. O nos-

so g( grande problema é com a periferia, onde as residências são todas

pavimentadas; não se deixa uma área de jardim; todo o quintal, que não

7
recebe  a edificação principal é pavimentado com cerâmica, cimento ou'

FOLKAR001210 DATA uruSESSADTAQUIGRAFO ORADOR

ngos.
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tia

outro mate 4al. AI é que . está o problema.E as residencias não vão, com

certeza, c struir reservat(Srio porque é um equipamento caro e a manuten

ção 4 car. São bombas elétricas para retirar etc. O ideal de fato seria

assim como está no C(Sdigo, porque atende muito mais às necessidades, am

que pese o que vem sendo mostrado. Esses reservatdríos são fantásticos,

está funcionando no Pacaembu; nas Águas Espraiadas o Prefeito está ter-

minando de construir mais um. Isso vai resolver. Na Cidade de Paris exis

r
tem 15 mil reservatgrios entre piscinas, piscininhas e piscin3es. É vma

cidade que tem muito pouca enchente.

A Sra. Ana Maria Quadros - Tem a palavra o Daniel.

O Sr. Daniel - (Fala fora do microfone)

Sra. Ana Maria Quadros- Mais alguém quer fazer uso da p

lavra? (Pausa) Acho que hoje fomos sábios, juntamente com os assistente

técnicos, ao colocar um nUmero menor de projetos. Foi possivel que fi-

zéssemos a discussão das 9,30 às 11,50h sem cansar. Entre os presentes

mais alguém gostaria de se prnunciar? (Pausa)

Agradecemos a pgesença de . todos. Até a prdxima quarta fel-

ra l com nova Audiência Palica e novos projetos.

Muito obrigad4.
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• •
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um resumo das discussEies.

án-

4

- A gente faz uma representação

ao Executivo em relação.., ate uma dedincia. Quer dizer, nem cabe

ria porque está ia desrespeitando a lei,mas mesmo usandoo selo o

recurso nãO 4 repassado. Então, acho que seria uma representação

da Comissão de Politica Urbana e Meio Ambiente.

Faltam cinco ni/lutos para passarmos para os .ro'etos do

adio de Obras. $ão eles, px vamos apenas ler os ntImeros para jo-

nhecinento, o PI, 492/?6, que está em segunda audigncia

1
njs já o discutimos, tem ate um resumo da discussão aqui; o 593/95

tambem em segunda audi gncia pullica, tambem com a primeira discus-

são já; o 616/96, primeira audi gncia pilblica e o 632196 1 secunda

audigncia

Nak hora da leitura do relatério, o Roberto fará um re-

sumo das discussSes já havidas nos projetos em segunda discussgo,

-sao três: o 492, o 593 3 o 631. O 616, que está em primeira audi-

gncia já foi discutido te.nbém, nas como a discussgo estava coloca

da em outro tema, somos obrigados a refaze-1a e colocá-la em pri-

meira audi gncia pllblica. Mas também já foi discutido e temos ai

r.
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com apresentaçao d

melhor técnica de

IA3

Então / mais alguns minutos e jã. começamos. (Pausa)

\
- Estamos dentro do horarlo,

dez e quarenta. PL 492/96, segunda audignoia pUblioa l obriga a co-i

locação de telas nos portes e gradis de muros frontais das resi-

dgncias que possuam animáàs domésticos. Autor: Cosme Lopes.

Vamos pedir ao Roberto que faça a leitura não sci do pr-

jeto mas também das discuss3es já havidas aqui na Ultima audigncie

O SR. ROR=2.0 — Projeto de lei nQ 492/96, de autoria do

Vereador Cosme Lopes. O projeto obriga a colocação de telas nos

portes e gradis dos muros frontais das resid .éncias que possuam r.

animais domésticos.

A justificativa do autor g evitar ataque de cães aos

transeuntes, especialmente crianças e idosos, ao conseguirem colo

car a cabeça para fora dos portSes e gradis.

V
A posição da Comissão de Justiça foi pela legalidade / g

lubsitutivo apenas para tá_aptar o projeto à

laboração legislativa.
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SESSÃO	
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1	 DATA	 1.1) JRNA-44,,	 _	 COM

°	 c.• .	 ... do 

AudójiLELJUN•

TAOUIRRAFORAFO

Monteiro 06à11496 .iwg
.. ..............

L-.. •4 • 	•

ObservaçUs: Da discu-S EC91.0 efetuEilla pa primeira audienci

panca sobre a Propositura sobressai—se a necessidade das seguia

tes providnciasi
-	 •

— Necessidade de, em se aprovando o projeto, incluir

artigo que preveja punição como pagamento de multa no caso de sua

não observância.

22 Necissidade tamb4m de uma melhor definição dos

pos de arimias domesticos em qáe seja necessária a providÉncia d

terminada pelo projeto.',

O Executivo encaminhou resposta ao pedido de informaç3e

gerais procedido por nossa Comisso, tendo informado igualmente d:

necessidade de estabelecimento de sanes para eventuais infrato-

res, além de considerarem que há mais formas de proteção aos tran-

seuntes do que a colocação de tela nos portes, importando resluel

te que o proprietj,rio do animal ~~~~0~

KPOGRAF
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RODIZO

tome provid gncias para não oferecer riscos a terceiros, manifestando-

se, em conclusão, contrários ao projeto.

•.	 .-	 -,,,	 /.	 .	 ..•	 ....	 _ ,, ..	 ..	 .
A SRA. ANA MARIA QUADROS - A palavra eta aberta para adis.,

cussão. Lembro aqui a tônica da discussão, da primeira audi gnoia pan-

ca, quando a colocação era: já existem leis que prolbem ao dono do ani-

mal a exposição de pessoas a situação de risco. Há necessidade desse pr

jeto? As Vereadoras presentes, Aldalza e eu, quanto os presentes a este

plenário já nos manifestamos no sentido de não haver a necessidade dess

projeto, alem de ele apresentar erros no prOprio texto - não define o

que so animais domesticos, o problema de multa, etc.

A SRA. LULA	 (Voto Consciente) - Bom dia. Eu gosta-

ria apenas de comentar acerca de uma impressão que temos, ngs do Voto

Consciente, perante todos os projetos de lei..Zuando temos a apresenta-

çao de um Imaxu projeto de lei que não necessario ou que ja foi tra-

tado, ou que não será, de jeito nenhum, respeitado, o que acontece, de

te as leis, em geral. Isso e o enfito total. Temos que ie terenfraquecimento	

.. .

'I

-Imais cuidado com os proje os de lei que são apresentados. 	 I.

ï
modo geral, e o enfraquecipáito da legislação e da opinião pilblica per

\*4

\	 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO -EA----7F-C-W''P"'"•••••••••------
1 ui a n.	 .,7 	 do prop.-	 - TAQUIGRAFIA -	 , N ..	 ,...5f2

FOLHA 	 TAQUIGRAFO	 SESS AO 	 DATA 	 cOniftfcion, rio  C°t4T

1	 Anelise	 AUDIÊNCIA P. 06.11.96	 	 _...  .
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A4 06.11.96
• rio CONT.t/I4TE

•-• •

..1..I.d.:247 .2_

.-•	 -

7.--------]

:
1

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Pica xx entSo a sugesao para to-

dos mis da Casa de que os progjetos tenham, realmente, substancia. Se

formos alterar o que já tem, que o façamos de uma maneira Mais signifi-
• •

cativa.

Mais algum gostaria de fazer uso da palavra? (Pausa.) Pass

remos então ao prOximo. PL593/96, segunda audiencia plIblica. O Roberto

procedrrá à leitura.

[0 SR. RO3Z-R=z_Zrilj.0-"t5 de	 lei r/.2 53_3/9 G-"=-It-c)-ri a —d e-r-e-i

Zenas ire jj-E-cie s b'e re c -e u. as-novas-edi-ficaçUs-ou'e-forei

te tguij.l as noJ	 de5cTrpo r deJit e	 para W"--ap_tr-4:1,íj;:i.b757

0--reteno teporrã,--Cle 4TMTE-77pYJVISI-S-rib	 EJ.F3-E-7-um=7

Idever ,1 ser capaz_de absorver volume de-água-ecuivalente-aa-absorviclq,

ot-15d3,--F:i---p a -do-1 o	 L	 tixlexig ó' nc ia-de-que...tal si s_t_r7a

eti.Viiize de britaLpedi.isco=a_grosea_n_a pignWsa--27-,e:deouada  ao-7

	 que_anua1m-e15-̀

it=re—T_Z-",,,̀'.àão==m. pr_QvocadQ..._en-c-ilente.s=a-vez_n_22 ",===e-.7

dt±-2..y.eLda r_es12.3211

ilanem-1.015=5:-e dos c6rregos-U-nr3-Ua Cidade?'

CÂMARA MUNICIPAL DE S AO 	 LU

%
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AUDIÊNCIA P.Anelise 06,11. 96
ROO 'Zig

A4

•	 •

A posição da Comissão de Justiça foi pela legalidade da pro-

posta. ObsBrvaçZes: O COdigo De Obras e Edifica4es, a Lei n2 11228/92,

exige uma das seguintes providenoias. Primeiroí reserva de 15,0Ã:área
-\

'	 „„ •.;:str

d o lote sem pavimentação ou construção. Segundo, conztruçao déeserva

trio com capacidade igual à diferença entre o volume de -água padrão

absorvido por 15% da área do lote e o volume absorvido pela área efe-

tivamente permeável do terreno. O projeto de lei em questa° exige a cop:

trução de reservatOrio e não menciona a reserva de solo natural permert-

vel.

ra primeira audiencia plIblica, realizada em 23 de outubro

passado / o representante do Secovi, Sr. Edugrdo Delamana(?) e os tecnico

-
Secretaria de Habitaçao e Desenvolvimento Urbano manifestaram sua

apreensao quanto ao projeto de lei, ja que o assunto encontra-se bem rel

Eulamentado no Ccidigo de Obras e Edificaç3es, e a reserva de área em

solo natural preferível à aznix construção do reservatOrio.

Houve tambem requerimento do pizblico para que fosse solici-

tada posição do Executivo sobre o projeto de lei.

ï
»

i
A SRA. ALDAIZA:n. SPOSATI - A , proposta do Vereador Zenas Pi-

J1
!

res, como um Vereador da Z na Oesíe da Cidade, regia° que tem sido sub-
/ 	 J9 
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, 	

. ...................	 .X.....

a n".	 1050 .. ao pre'' r r

1
metida a fortes enchentes, tanào do Pirajuçara como de outros correios

da região, que não tem uma solução adequada, faz compreensIvel"âua pre

cupação no combate a a enchentes.-.-•.	 .
í	 -	 -;,.-.	 ,	 .

	

. •	 •	 .	 ...1t,,_.-, . 	 .	 .	 ....- . k-!:;.- ;J..- 	...
:^- i Más eu gostaria de assinalar que existe '1244,:quegt§to,;0:e.p.Éio

• .	 ..	 ---....e,	 ..„,,,	 ,

esta' resolvida. Não temos um plano diretor de drenagem das elguas da Ci-

dade. A prOpria prioridade quanto g. canalização de cOrregos ou tratamen -

to desses cOrregos ou a periodicidade de tratamento do sistema de drena-1

gera, seja.das YiXE vias construldas, galerias, isso não está estabeleciH

do Não existe uma lei. Estamos inclusive pensando nisso, em termos de

padres de manutença-o da cidade.

Existo unia lei, e ate um projeto de autoria, smaz se não me

e	 -engano, do Vererador If•xrz z Maurício Faria, que exige a instaçlaçao de

pisos drenantes conforme a região da cidade. Para que se permita laSo a

.-pavimentaçao compacta, mas que haja drenagem conforme a regia°. O proje -

to do Vereador estabelece uma exigencia para o priopriet grio primado.

Sem dilvida e interessante que, quando do processo construti-

vo, tenha-se esse respeito à natureza. Todavia, pergunto-Eme se a ques-

tão da drenagem esta' mais na questão do uso do solo pela propriedade prá

vada ou sele problema da drenagem pUblica insuficiente, mal conservada,

no âmbito

/

da cidade de São Paulo. Minha duvida caminha nesse sentido e

,92D

-

SESSA0 

kl:MANOU r.
DATA

06.11,96

FOLHA TAQUIGRAFOROO IDO

A4 Anelise4
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FOLHARoolzio SESSÃOTAQUIGRAFO

.Anelise ADDI:2NO IA P.A4

que, se houvessem outras pessoas interessadas, que pudesse-
.	 •

eu gostaria

mos pensar juntos.
_.

Um outro aspecto e que nosso sistema de aprovaçrto de plantas
/ --	 \

#	 ,,	 \infelizmente, ainda e -um sistema individusitlisz -ado. Ea jã, disse isso...

.41M22...""'~~41ZNIP."4041;.~2~.~
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1

em outras ooasilSes acho que o sistema deveria trr t no mínimo, uma re
,.

ferSncia maior ao quarteirao, a unidade de vizinhança, insisto semp

2-lo projeto que não consegue ter a aprovação do 9WitigÉE SECOU para in

talar, realmente, uma outra condiçãoède discutir o relatório de iíz

nhança porque, no caso, a situação de compatibilidade de uma dada e

ficação com a drenagem, não só própria, mas do ...deveria ser efetiv

mente analisada. E lógico que em função da topografia local, tipo

de terreno, se voc; está em proximidade ou não de cOrrego, isso pod

ria estar exigindo uma posta particular. A cidade não e uma homoge

neidade no t tipo de solo ou na localização.

Acho que o projeto não leva isso em contai. Talvez essa

nora se generaliz&sem levar em conta essas diferenças.

São essas consideraç3es que gostaria de fazer para o de-

bate .

fi  ng . Ana Maria Quadros - O VEreador

naldo Madeira tinha um projeto já aprovado, uma lei muito mais ampla

deixando uma parte maior do tel-reno que tivesse esse objetivl da dre

, nagem da água. Parece-me que o cOdigo de obras :ão sei se incorporou

a lei do Arnaldo mas manteve o mesmo espirito de ser mais amplo do/qu

o que o projeto coloca.	 /

KFQW,Af
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Agora, seria interessante ouvirmos os presentes pana ver,-
_

'mos as colocaes. No projeto do Vereador Madeira, que se tornou lei

é mais amplo, esse aqui 4 um pouco mais restrito.

\
Não eei se no cOdiso de obras esta a ideia dC;-Vereador.

Madeira ou se modificou para menor ou maior. Seria interessante tam-

bém dar uma olhada, oi Roberto poderá colocar e esclarecer:N\

zesse -).-Ja exposição sobre o cC)diJ.-o de obras e sobre este assunto.

O S. IRANI  -	 Bom-dia, sou Irani, assessor da Comis-

são de Pol.{tica

O oOdio de o'cras, o itel 10, ponto1.5 exiLTe dos propri

t,ários	 ue faça. 2 q-Ja reserva de	 mirj_710 15 da área do terreno

sem pavi-:e ..-:tação	 corço. Co:o alterativa a isso pode ser cone

tr).Ído *.2.m reserva trio que esteja ligado ao sistema de drenagem e

para saber o tananho do reservat(Srio, oi vol= de áTza crze ele

pode reservar o c(Sdiz,o pre 	 xa fcir-Tda para isso. O objetivo desta

fórm-Ila	 g-lardar o yle ria equivalere ao absorvido por rJetesef

15'. de área livre do terreno.

1	 23
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EsteiároJeto de lei está substituindo esta fórmula e esta

cOndição de poder reservar a área do terreno ou construir o reservâ

trio. Ele impe que o reservatório seja constru{do e não diz nad,

sobre a reserv de área.

Além disso, ele não tem fórmula, diz só que o volume ";t4

do reservatório tem que eeoportar o que seria absorvido por 150da

área do terreno. Ele diz que tem que usar brita, areia, pedrisco, nál

sabe-,bs como, para compor adequadamente com o solo e absorver a áb-z

Acra, não esta descrevendo isso.

O cOdigo de obras ts-nbgm não fala nada disso, mas no decr

:o reE'llane..tador existe -.;.ma sitaço, não estou enconrando agora,

que =ala de fazer este reservatário de for-na adequada ao dolo do

A S. AA MARIA QUADROS  - Por esta comparação o projeto

fica muito redlzido • A lei do Vereapr nadeirs era mais ampla, não

sei se	 o esmo teor do c(Sdigo obras T.te incorpora, então, teremos

e	 -a	 •um prejuizo com este projeto de lei. Ed-arco DE Ia-nana can a palavra

/ O S. EDUARDO - Apenas gostaria de reiterar uma posiçã
:!	 r) 1.4
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que o Executivo teve semana passada. É sempre preferlvet ter a rese

va de 15% da área do terreno livre de pavimentação - ou construção.

É a situação prefer{vel l sempre que possIvel á esta a preferencia.

. Em função disso torna-se óbvio que o código que incorpo-

rou a lei do Vereador Madeira á muito IR mais amplo que o projeto

ora em pauta.

Gostaria tambem de concordar com a VEreadora Aldaiza Spo

sati quando ela coloca crle o Executivo deveria ter uma posição d'ai

clara em relação K3s5 à pavimentação de rias e calçamentos en

Percebemos sempre ama posição muito rígida e exigente sempre em re-

lação à iniciativa privada, mas não vemos essa preoc , pação por par-

te do poder Executivo. Percebemos, hoje,q e todas as ruas de São Pa.

lo 3,â . o tratane-.1to asláltico que sabemos q:e não 	 o ideal.

(l_zeria registrar esta concordância com a VEreadora.

XXEEKT11=tarWaXArl
A S. AA VARIA QUADROS - :;(is já levanta=os, inclusive,

na assessoria, o preço. O asfalto muito mais barato. Não 	 sc5 na

cidade de São Palli, todos sr executivos 	 aíe em regi -óes de praia,

alfaltam tido, sem deixar ri da pafa a ágAa'escoar.Eles argumentan crz

1	
.25colocando asfalto e deixa,dO canteiros, o hexagonal não 4 tão mais

KPOGRAF
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caro pelo levantamento elle fizemos, o hex4gono t de cimento tamb4m e
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olharmos as cidades, os outros municípios deste estado - nem vou dizer

dos outros, o pessoal usa alegando que e mais barato, e não esta nem

ai para a questão ecologica.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI - So uma retificação. Lembro-me	 de

que na gestão da Vereadora Luza Erundina tentamos aplicar esse 	 piso

de blocos, mas o tipo de solo de São Paulo dificulta e ha problemas de

mão-de-obra para conservação. A pavimentação asfaltica termina facili j

-tando a conservação, isso à principio, porque a cidade continua mui€o

esburacada. A pavimentação da condiçOes de se manter melhor a qualida-

de do piso.

Mas, mesmo usando asfalto pode-se ter uma solução drenante.A

massa asfaltica não precisa ter uma determinada linha de composição.Po

de ser alterada de modo a ter uma granulometria que lhe permita ser

drenante. Isso deveria ser pensado, alem das calçadas verdes, aquelas

que ta.m uma faixa que possibilita a drenagem.

Insisto que devemos pensar seriamente na criação de padrSes

de conservaçao da cidade e o direito de o usuario da cidade se defen

der como consumidor da cidade.Podemos reclamar de qualquer mercadoria

ou serviço privado, mas do ponto de vistÁ publico não temos o direito,

como consumidores, de ter direAto.Ressalto esse fato, porque ha	 uma
-

e
postura para o privado, mas pa a o publico não. Temos de evoluir para

isso.

KPOGRAF
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A SRA. ANA MARIA QUADROS - Sabemos que São Paulo nunca po-

deria ter sido construna da maneira como foi. A solução do problema

de drenagem da água deve ser urgente. Da' ou não para mexer no asfal-

to, qual a composição do asfalto, se cria ou não mais buraco. Inclu-

sive, que se faça, / como disse a Vereadora Aldaiza, caalçada que per-

mita pmenetração da agua pela parte verde.

Mas, esses procedimentos, não preocupam ainda, de maneira

nenhuma, os nossos governantes. E isso não ocorre so no Municrpio de

São Paulo. Em outro kmiltn municipio deste estado já vi a mesma briga

e a mesma falta de sensibilidade. E certo que em outras regiões a a-1

rea verde e maior e as chuvas não causam os danos que são causados a

esta cidade.

A SRA. MARIA CÂNDIDA	 Arquiteta, assessora do Vereador jo

se Indio. Manifesto a minha preocupação a respeito desse problema da

cidade, e o meu Vereador tem um projeto, o 72/94, infelizmente veta-

do por falta de entendimento tecnico que deveria existir sobre as a-

reas publicas. Muitas vezes, um logradouro que recebe a denominação

de praça tem espaços minimos de cuidado paisagístico e para escoação

das aguas, a permeabilidade do solo.

que nos inspirou a elaborar esse prqRjeto foi a Praça da

_	 /
Bandeira, onde não ha nenhum tratamento paisagistico. Deveria haver

FOLHA TAQUIGRAFO GESSA° DATA

verde e permeabilidade do solo, mas e tudo cimento. A Bandeira esta

1	 /
ali, e uma arca publica, mas sem nenhum tratamento. Esteticamente po

deria haver uma visãO agradavel de paisagismo e resolver o problema

KPOGRAF
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1

Infelizmente; o projeto foi vetado e vamos lutar para derru-

bar o veto. E uma preocupação dentro das dreas publicas. Obrigado.

AUSRA. ANA MARIA QUADROS - Mais alguem quer fazer 1156 da pa-

lavra? (Pausa) Vamos enceri"ar a discussão . do projà.o : 93/9k, e vamos

passar para o projeto 616/96, que ea primeira audiencia pdblica, por-

que milia estava colocado em uso e ocupação do solo e não em Código de O

bras, mas e a segunda discussão que vamos ter do mesmo assunto.

Peço ao Roberto que faça a leitura do projeto.

O SR.ROBERTO - Projeto de lei 616/96, de autoria do Verea -

dor Zenas Pires, e dispOe sobre o desconto de 30% no valor do IPTU de

imoveis edificados anteriormente a lei 11228/92, dotados de elementos

construtivos de captação e retenção de águas pluviais. O elemento cons

trutivo Rsera definido pelo Executivo com dimensaes padrão, adequadas

ao tipo,do solo e jrea do lote prevalecente no Municipio e capacidade

de absorção equivalente à produzida por 15% de area li ssvre no lote em

questão.

interessado no referido beneficio devera solicitar ao se-

tor competente do Municipio os dados referentes à constituição e cons

/
trução do referido elemento construtivo, e, apos :a sua execução, a vis

Pela propositura, o Oferido abatimento o IPTU aplicação a

/
penas aos imoveis cuja execuçã

I
 do elemento construtivo de captação

n

absorção e retenção parcial 
de/aguas pluviais esteja em conformidadeb

1KFOGRAE



com as disposições da treferida lei e sua regulamentação.
••
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DATA

A ¥justificativa do autor e que a . medida objetiva incrementar
-••.:	 -

a absorção das águas das chuvas, implicando em redução sensrVel dos prc

blemas das enchentes, causados em grande parte pela impermeabilização

.	 ,

	

do solo urbano.	 •
,

0 pessoal ida comissão de Justiça foi pela legalidade.

A SRA. ANA MARIA QUADROS  - Esta'  aberta a palavra a quem de-

la quiser fazer uso.

O SR. EDUARDO DELLA MANA(Secovi) - Os registros da outra audii

A

encia vão ser considerados?

s

-4P
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Eu quero fazer um esclarecimento: na semana passada nos
4	 ..

Com.Pol.Urb.

„	 .

- •

••

construir esse tanque de captaça ajudaria bastante a resolver o probl(1

LJ

tivemos uma audiencia publica sobre esse mesmo projeto, mas MMIA como a

.
materla foi publicada com um ('assunto diferente do que 95digo.de obras,

.	 .
--	 •	 -,

ele foi publicado , como uso e ocupação de solo, e a audiância for feita

-
abordando o topic° uso e ocupaçao do solo, a Comisso resolveu fazer no-

vamente a audiencia para não haver qualquer divida quanto à aplicação do

•
artigo 41 da Lei Organica do Município, mas nas notas taquigraficas de i-

;
-

se projeto serão incluidas nesse projeto de lei.

O SR; - Bom, como eu ja me

manifestei anteriormente, esse projeto gX do Vereador Zenas Pires eu acr,

louvável, porque ele visa o que ? Visa os imOveis construídos anteriorme

te ao Ccidigo de Obras, que e a Lei 1J.228, e está propondo um incentivo

ao conceder o desconto de IPTU.

A gente percebe, o Executivo tambem já se manifestou, o

-
que nos temos de casas por Sao Paulo cujas areas de quintal estio total

mente pavimentadas e uma coisa enorme e ate assustadora, então eu acho

que um projeto desse tipo, a inceàtivando o proprietário do imOvel 	 a

o

KPOGRAF
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A SRA. ANA MAMEI QUADROS - A palavra se encontra em aber.o

para quem dela desejar fazer uso. (Pausa) Tem a palavra a representante

do Voto Consciente.

A SRA. LULA	 - Eu não tive tempo de estudar

projeto na integra, mas eu acho que deveria ter um substitutivo para es

tabelecer o tamanho do lote, ou o tipo de construçao, porque senso toda

as casas grandes, que tem jardins amplos, poderiam pleitear esse desclnto
,

,	 g
ide IPTU; eu n	 DIao sei se esse e o caso, dependendo da IKK leitura ca n

tegra do Projeto de lei, mas as casas de zona 1, residenciais, que con-

tam, dentro de sua área, com uma área construída pequena e um jardim

imenso, ajardinado, isso e muito bom para a Cidade de São Paulo, mas nã

e o caso de essas pessoas pleitearem os 30% de desconto do IPTU, porque

a X Cidade precisa tambm da renda do IPTU, então seria abrir a porta

esse caso. Seria uma consideração estipular o tamanho do lote e talve

a zona residencial e o tipo de construçao. Eu acho que isso )a se torra

muito complicado.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Obrigada. A Lula levanta

uma questão interessante, importante, porque realffiente algumas zonas

tem isso e não seria o caso de esgoto.
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Então nOs vamos pedir ao Roberto que leia, então, esses

artigos para ver se cabe então o substitutivo.

-
O SR. SECRETÁRIO - O Projeto preve apenas a isenção,

abatimento de 30% ' do IPTU nos casos de haverekaláR construtivo para a

captaçao das aguas pluviais. Na regulamentaçao eu acho que isso fica

claro quanto a que esse elemtno construtivo sO devera ser permitido on

-
não haja os 15% de absorçao pelo terreno, certo ?

A SRA. ANA MARIA QUADROS  - Então eu acho que seria int

ressante a observação que a Lula trouxe, e nOs fazermos então um substi

tivo porque senso depois vai dar margem a pessoa3que no precisam, colo

carem, no e ? Acho que podemos expor essa questão, essa preocupaçao.

Mais alguem deseja fazer uso da palavra ? (Pausa) Então

vamos passar ao Ultimo projeto, que e o 631/96, em fase de segunda audi

cia pUblica. Solicitamos ao Sr. Roberto que proceda ã leitura.

O SR. SECRETÁRIO - Projeto de lei n 2 631/96, de autoria

do Vereador Jose Mentor. O Projeto altera a Lei11.522/94, ultime lei d

e

a

anistia de édificaçoes irregulare dando prazo ate . 31.12.96 para a Pre

. • 

ífeitura eftuar o processamento ,os pedidos solicitados, quando, a part

!
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dai, o protocolo de solicitação de regularização passaria a ter , no ca

de residencias unifamiliares, R1, os mesmos efeitos geradospelo auto d

regularizaçao.

Dentro dessa mesma perspectiva, foi substituldo, no art

14 da citada lei, o termo "após efetuada a regularização" por "a qua

quer tempo", para a Prefeitura verificar a veracidade das informações d

claradas, as condições de estabilidade, de higiene, de salubridade, 4

-
segurançaz de outras edificaçoes e de respeito aos direitos de vizinha

ça.

A justificativa do autor e a de que a propositura, proc

rando efetivamente garantir os direitos do cidadão, dando um prazo limi

para a morosidade da burocracia do Executivo, beneficiaria os moradores

que desejam regularizar os seus imáveis, e isso porque, apesar de a ani

tia em tela haver sido promulgada e regulamentada em meados de 1994, te\e

apenas 25 95'dos processos analidados ate agora, estando pendentes ainda

R 75.000 casos.

-
A posiçao da Comisso de Constituiçao e Justiça foi pel

legalidade, com a apresentaçao de substitutivo apenas para adaptar o

Projeto à melhor techica de elaboração legislativa.

•
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TrARARTf-

Observações: Da primeira audiÇencia

sobre a propositura destacamos o pronunciamento do Sr. Domingos Sinival-

•do(?), integrante da Comissão de Verificação .ÃO Uso dd Solo,-da SEHAB, que

-	 ;
observou o seguinte - primeiro, pela lei 11.522, residencias com ate 150

metros quadrados foram efetivamente anistiadas, já tendo sido enviadas

ra essas cerca de 1.200.000 residencias o seu certificado de regularidaPe;

segundo, para as com metragem acima, está se procedendo ao Processo

regularização, caso a caso, de uma forma mais apurada ate do que a da

aprovaçao do projeto, para verificar se a interferencia com o logradoul-o

pliblico,MMOgREfiMAA gEank~ com cOrregos, com cláusulas restritivas d

loteamentos, etc; 44~à ?2, 4conzsanzi-~~~~ 	-	 Js

àaàãkaui~s~r~ç-~

1	 •
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acT2eciAto:
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%3' • , dessa forma, além desses aspectos que o projeto no lev e' em
"

—
conta, de nada Adiantaria consider A r um protocolo como uma

regularizaço, pois no se teria 2 plrnta ?provada e cArimbad-
/

pela Prefeitur'. , Além de no se ter o certificado de regularizeço.

elemtnos imprescindíveis pra se xele levar no registro de moveis

no caso de venda.
C:Vrg-7".°

4 g , ?demais, .c s reformas dessas edificaOes se torna-,

riam bastante complic-de, pois n'-'n h-verj. r como comirov-r o que

foi, realmente, regul-rizAdo.

Assim, ? 60miss• de Edfic-o e do Ueo dn	 e -

Sehat, por consequância, m-r:_fest A.=-se contr- o orn-'e-.n.

A SRA. ANA	 QUADROS - A p lavr- est'f.

O SR. DCWD:GOS 'NUNES DE BRITO =o - Sou do Si--:dc-Y)

dos Técnicos Ind2stri r•is do Estado de S`o P-uln. Vncts -ne

saindo d-qui e ent=do. Fui -te o	 dl Ve ya-dr J-se

porque um arquiteto, um .-seessor dele...converse: diret---lere co-1

ele. Ele me pediu pra que eu fzesse -lum- cois-	 reepe?so.

/
fosse em alues regionais. Sou prof! et .3'sta e senti na . pele o pro-

13G
blema d-s rerularizes.	 civers6s c-soe,	 con Irretuir-Yr=KP D C-RAF blema d-s reruln.riz?

•• •	 • •. 	 .
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dades, que presenciei nas regiodaís. So coisas que ocorrerem.
•

• z	 3.74VICif,

.	 • .7	 r	 - '4-W4 -

Por exemplo, no caso dos moradores, .eles v'o nas re-

gionais e no tem informaçães e respeito porque os -Prodesâos est7o
/ .

centralizados em ATSI (?). Então, •tem'catiós .de vizinhos que-entes

do processo vir para ATSI(?) a lguns receberam planta e o auto,

outers receberam sO a planta porque o auto e feito por um comando

-
, daDIANIOIX Prodam. No caso de lei a regional no tem autoridade p--

ra emitir o alvar4 com...foi feito direto pel- centr-1.

Tem casos de clientes nossos, de am :_gos teus, que

co-PÁrcic e cs , ..le	 puderet ter 2-e-y».1 9--riz9 dos ?4,E5

falta do r:uto de reEul-r . dade, ou se., reçularzado ra queso

de licencento de funcionanen'se. O que 9. Prefetura fez? El'

U2erdo aue

na esfera zw:ici-o--1 ...enf_ntele1)... esses processis erqu2

nao sa_ese	 r.es, os esatelecitentos

dependem de leEislaço estadual e feder-, 1 tambm. En1o, se

(inintelic_i.vel)... municipal eles n'ão podem iniciRr documentos de

da V-d- de FaV,1t- d Penh g , re-

qUiSitOU a p ,-?rte'do lvara e luto de reculrizaço d9 planta p-ra

oriEem federal.
_

Wrri

Um crente meu, Jui
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ação de iventário e ate hoje a Prefeitura não etehdeu. Pomos

pessoilmente, com os advogados e os herdeiros na SAR e nada foi

feito. Seggndo a informação que recebemos, eles sO atenaeriam-se
•

o prOprio juiz oficiasse diretamente a municipalidade. O juiz, n,-

turalmente, não fez isso. Essas coisas tâm que ser provocadas pe-

las partes.

Agora, há uma outra questão seria que á o duplo grr:u

de análise. Essa análise fere a hierarquia do Dr6prio C(Sigo de

Obras porque além de regularizaçãO. O Artigo 1 0 , da Lei de Introdu.j,

ço do COdigo de Obras se refere a isso: as anistias vigorn-1 de

acordo com a Lei 83eV-g • Isso es“ no CçSdiro. n- lei de 100-.

Então, o que aconteceu? Esto ,-,nalisando processos tambm

d? rerional. Esses trocessos de ordem de 1 07 e vrE esto send

analisados na AR. O que est:4 acontecendo? Exisie um dec'reY mury:ci-

pal que estabelece as instncias administivas desde ouand ,s, a

SAR retirou esses processos d- regional e p-se-ri. pra	 ATSI,

cemente, todos os processos. deveriam se t-,uir para ' ,nál':_se centr--

lizada, *Ipwxs mas alguns fic-,ram nas rerionais. RdRxEo Pede-se

então para a:C'trzara, para n Comissão que reforce esse r:lemnra,-do
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diretamente para ATSI, sem contemplação, sem nenhuma demora.

Tenho tombem um c-so pessoal que é terrivel, é sobre

um processo que protocolamos na Administração Regio:al de Perue.

Esse processo foi parar em Guaianases. NO mesmo 'dia em que chegou

em Guaianases ele foi indeferido, sem correspondendo oo cliente,

sem comunique-se, sem anlise e sem publicação no Diário Oficial,

Esses processos tombem seguem as leis que regem os processos, a

Lei 8777. Então, tem que ter o comunique-se no FA pelo Diário

Oficial como por via postal, deve ser comunicado na residgnce

da pessoa, p-ra isso existe o espacinho l f pra	 colocaç 7'. o do

W,

2

CEP. Tudo isso foi feito antes d- transfergncia dos processe

para o centralizador, ou seja, o processo ficou indeferido e

ficou na reEional. Vários processos indeferidos f'ca y am n r rer.-21

de Guaienases sem andamento e sem solução. Esse é o t'po de process,

de comércio: o processo foi indefer'do e(15~,-

'r-‘ 5 g rz 	 k r

33
le,POGRAF



TACMGRAFO SESSÃO altIbernnárk tW£DATAFOLHAR001210

1A9 aud.p4b.alex 6 11 96

•.,

CÂMARA MUNICIPAL DE SACI
- TAQUIGRAFIA -

*101.7•Palibeleible

Fàliflauk.° 	 do pref.
N. 	 5 3	 de 195h

IMbA.À
mulp, não foi multado, e ate hoje não se sabe a razão.

Consta que o processo está. lAlp, mas fisicamente ele este na Regional.

Quando da anistia de Jânio Quadros, 86, 85 mais ou menos, acon
,duceounioue-s

tecia esse tipo de caso; acontecia muito. V&-se cite a AT:VaailAM~Ailhiu

pelo DOM ,aquelas relaçiies enormes de"comunique-se"; todos os DO de 86

- :Atenho alguns comigo. Precisamos saber se eles tambem comunicam via

postal. Pelo "Di .ário Oficial", sai. Agora, atá hoje não tive ciencia se

1
enviam,xxmix por carta, às residâncias. Se não mandarem, tâm de enviar',

seno o processo fica em desacordo com a: lei.

Essa atitude foi objeto, incll.sve, da al asa.. Por EêM-1 11 fa-

lhas administrativas e inobservância das leis, eles tiveram de ser nova

mente despachados e reanalisados sob o c ..f)digo "despaco em reviso".

No temo do J-ànio, havia muito Processo que era i-_-:deferido por

abandono - artigo 20 do cOdigo antigo. Depois de certo tempo verificou-

-
se que as pessoas nao eram notificadas ou nao eram comunicadas via car-

ta. O que foi que aconteceu? Como se tratava de um grande n-Imero de pro-

cessos nas rx Regionais, saiu uma 0L, novamente, dizendo que os proces-

sos que foram indeferidos deveriam receber um terceiro despacho, "des

pacho em revisão", voltando a ser kr= reanalisadoS. Muitos deles fo-

i
.//d)
'1(1

KPC,›IA.f

ram regularizados.ram regularizados.
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Segtiu-se, então, a lei que dizia que os processos .' tiriham de

seguir esse tramite burocrEttico legal. Essés; da 11.522, no estao tendo

essas normas observadas. Esse caso, por exemplo, foi indeferido 'sem se

1	
- _

comunicar via "Di g.rio Oficial". Então não foi dada legalidade a esse

indeferimento.

É o momento de se invocar todas essas normas e atualizg.-las ou

algo assim, comunicando corretamente as pessoas.

1
Lembro que o Domingos Celibaldo JUnior, da SAR l okz o seguinte:

edificaçUes at1150 metros ja esto regularizadas. S que são aquelas

edificaç3es que j'á trjm IPTU lançado. Tivemos diversos casos, por exemplo

de edificaç5es que tinham 49 metros quadrados e hoje tám 112, essas não

foram regularizadas diret=ente, mas como 49 quando existia 112. O mle

foi que essas pessoas fizeram? Entraram na Regional para acertar a g.rea

para 112, mas muitd'S desses casos se encontram çja indeferidos na Regional

MEMEIt-W.~':.5.1)== Lo go, o Minic3'.Dio não tem conhecimeto dessa_

obra. É esse caso que falei: a edificação tem 112 metros e estava como

Imposto Territorial.
.	 _

)Creio que esse caso ten de ser regularizado de oficio. Voltar .

à Regional e verificar o que está ocor endo. Verificar tamb gm por que

,

IA processos ainda sendo analisados ri Regional. Se for da competãncia

1



aud.pUblica
- -.Z" •

.0 it3-1 .96

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO&Má W s/si.	 do prep.

_ri— TAQUIGRAFIA_	 1N°.53  de_ 199 la _ 
TAQUIGRAFOmirro FOLHA SESSA0

das Regionais comunica aos interessados na obtenção do auto de regalari-

!	 anistiadov
z oão res tante dos injveirilla com base nak Lei n2 11.522, de ,(sn O res tante dos inoveiX5XÇcom base nak Lei n2 11.522, de

da Sehab t que

A9 I nex 

vá para ez

I';':i/r".1.17., .	 ... ' , .57..PU.1....- n

..	 .

• :•4 • •..	 •	 4-4

 -

	 '

ser ,IPAYJI aprovado; ao f9r "da SAR • cie211 que
• 

-1 •:7,1. -	 .

vá para lá ser aprovado.

No fundo 4 lam isso. É de bom alvitre que esse PL contemple to-

• .das as R-l.dt Se estão sendo indeferidas por abandonoi-.defireporque
• .

• k -'•
-•4 até 150 metros quadrados. A pessoa abriu um processo, pagou uma taxa

de expediente e foi indeferido, sendo que a obra dele tinha menos de

150 metros quadrados, quando a intenção era apenas a 'de fazer um acertO

A Prefeitura soltou um comunicado, no dia 20 de janeiro - não

sei se do conhecimento de voAs oue diz o seguinte; "A Secretaria

.	 •

de área.de área.

13 de maio de 94, elle os processos ora centralizados fisicamente na

Frodam serão apreciados e despachados de acordo com a ordem cronolggica,

de entrada ,/..R15?-~à~"a nas Regionais, salvo casos de extrema ur-i,

gencia, que são objeto de pedido expresso junto ao gabinete da Secreta-

ria". Poi o caso da (ininteligivel) que não foi atendido. " A ce-

tralização dos processos visou tão-somente maior agilização na aprecia-

ção e decisão dos mesmos, com o intuito de reduzir a. ekw,c sorna() de to-

/	 2.5"
dos eles num prazo M.g.XiMO de seis meses, áo invés de 9111ffib anos, como

KPOGRAF
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nha 000r±'end&. Qualquer duvida podera ser oéclarecida junto à Supervi

øo geral de Uso e Ocupação do Solo do gabinete desta Secretaria". Isso
Me,k4-y-	 -

saiu no dia 20 do janeiro e o prazo de seisescoou.

Muito obrigado.

Á SRA. PRESIDENTE. Ana. Maria Quadro_s PSDB) - Domingos, da

Sehab, tem a palavra.

‘1 SR. DO=NCrOS - Quero fazer dois comentrios.

Obviamente, temos muitos problemas na Secretaria da Habitaço

•com a quantidade de projetos de lei da lei de regularizaão. Se=pre

falamos em lei de anistia, mas sempre temos de ter em mente aue uma

lei de anistia e regularização. Anistia tpara as edificaç3es

atg 150 metros quadrados. N g s j g enviamos, atra-is do Departamento de

Cadastro, à 'Secretaria de Habitação, um milhão de duzentas mil regulari-

zaçoes.

Quando voc8 diz que o processo roi indeferido sem "comuniq-ae-
1

-se", lembro que o processo s g e comunic /do quando ekistem infra43es es-

1	
.i	

..

...3rronto,21deferido, sem se precisar  c municar. 
KPOGRAF
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QTanto à earta‘a que voos se referiu, a propOsito da anistia

havida no Governo Jânio Quadros, lembro que nao era obrigàt&rio o envio

de correspondncia sobre as deeis8es tomadas nos prooessosa de aprovaçã

de projetos ou de resularízaç	
/

ão. ~mgico,99eff9iammiet~ 	 u
• .

KPOGRAF
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so voes não tenha recebido a correspondância, pode-se provar o nSo recebimento destb..

Vocg pode atá reabrir o sou processo, apesar de ter passado o prazo de reconsideraçgo

cua	 ZntZo, encerramos esta audignA. SRA.

cia.
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N°.	 p r o
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f t	 •	 ,	 """	 .......
• C. TM jou

Domingos
••

-	 -
Isso porque esta carta passou a ser obrigateria a partir da Lei n 11.228, 40,3..4 o

novo CUigo de EdificaOes, a qual foi aprovada em 1.992. Ate então, .a SehaV Vem fa-

zendo isso há muito tempo, mas sempre como atitude isolada da Secretaria daHabitaçãO

,	 .	 .
4ue comunica a decisão de cada processo ao ( interessado .0 ao responsável ) seja engehhe

	

,	 .	 .

	

.	 .	 .	 .,.	 .	 -.....

rop seja arquiteto.'

Essa lei passou a ser obrigatria a partir de 1.992. Há inclusive decisZes da

Comissão de Fo3ficaçSes e Uso de Solo com as quais vocâ se sentir prejudicado, ou ca-

KROGRAf

•
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